Sociedade de Informação em Cabo Verde Metas e Desafios by unknown
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
 
Campus Universitário da Cidade da Praia 
Caixa Postal 775, Palmarejo Grande 
Cidade da Praia, Santiago 
Cabo Verde 
 
19-03-2007 
 
Manuel António de Oliveira Lopes Tavares 
Sociedade de Informação em Cabo Verde
Metas e Desafios 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Manuel António de Oliveira Lopes Tavares 
Sociedade de Informação em Cabo Verde
Metas e Desafios 
  Manuel António de Oliveira Lopes Tavares, 
autor da monografia intitulada Sociedade de 
Informação em Cabo Verde – Metas e 
Desafios, declaro que, salvo fontes 
devidamente citadas e referidas, o presente 
documento é fruto do meu trabalho pessoal, 
individual e original. 
 
Cidade da Praia, 16 de Setembro de 2006 
Manuel António de Oliveira Lopes Tavares 
 Memória Monográfica apresentada à 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
como parte dos requisitos para a obtenção do 
grau de Bacharelato em Engenharia de 
Sistemas e Informática 
 
 
 
 
Sumário 
O trabalho que se segue, ciente das actividades desenvolvidas na maioria dos países com vista 
a aproveitar as vantagens das Tecnologias de Informação e Comunicação, trás a questão para 
a realidade de Cabo Verde.  
A realidade vista em outros países junta ao termo Tecnologias de Informação e Comunicação 
a um conjunto de problemas de implicação social que origina um novo conceito ou realidade 
que é a Sociedade de Informação. Deste modo o trabalho encara a Sociedade de Informação 
como um contexto estimulante que deverá “obrigatoriamente” ser tratada em Cabo Verde, na 
vontade de desenvolver o país. A obrigatoriedade é tratada no sentido de Cabo Verde se ver 
cada vez mais introduzido num processo de desenvolvimento que exige uma outra visão 
perante os recursos e situação vivida neste momento. Neste sentido é que os aspectos sociais 
deverão ser abordados de formas distintas através de uma análise comparativa com o futuro 
que já se faz ver noutros países desenvolvidos. 
A abordagem do tema Sociedade de Informação por si só suscita debates, pois apesar da 
associação feita, tecnologias e aspectos sociais, o conceito de sociedade nunca deixará de ser 
outra diferente, porém adaptada sempre salvaguardando as origens. Portanto aspecto técnicos 
(infra-estruturas tecnológicas), novos meios (Internet e multimédia) e intervenientes (sector 
privado e sociedade civil) serão sempre tratados tendo em vista a sociedade no seu todo.  
Ao longo deste trabalho então, teremos a oportunidade de acompanhar, sempre de forma 
crítica, os valores e/ ou aspectos menos bons que eventualmente surgem nos planos do 
Estado, pois o tema sociedade já careta um amplo esforço no sentido de se ter um 
desenvolvimento sustentado e justo. E a essa justiça, que visamos sempre, a ideia de 
Sociedade em Rede como o fim de todas as iniciativas. 
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Capítulo 1: Introdução 
Para falarmos da Sociedade de Informação hoje, certamente, teremos de falar de 
conceitos que nos permitem compreendê-la na sua origem, actualmente e os rumos a seguir. 
Desta forma podemos assumir como conceito chave de todo este processo: a Informação. O 
conceito de Informação hoje em nossos dias é muito utilizado em diversos contextos, mas se 
analisarmos a sua definição entre alguns autores tem-se uma definição simples e 
esclarecedora. Pereira (1998:19) define a Informação diferenciando-a de Dados, dizendo: “ 
(...) a informação é o resultado de alguma forma de processamento sobre dados”, na mesma 
linha, De Campos e Sanches (1999:73) afirmam: “ (...) Colecção de factos ou outros dados 
fornecido á máquina com a finalidade de se objectivar um processamento” e ainda, Da Luz 
(2004:12):“Informação é o dado trabalhado que permite a tomada de decisão”. Enfim, 
podemos assim ver que além do conceito estar ligado ao processamento, o segundo autor faz 
referência ao uso de máquinas para tal processamento, o que nos encaminha para um conceito 
inseparável da Informação para este tema: Tecnologia de Informação (TI). O TI, como 
conceito, vem dar assim o complemento necessário para o aspecto prático de como, ou através 
de que meios a informação se apoia para se desenvolver numa SocInfo. Definir TI revela-se 
relativamente simples se optarmos por associar os dois termos nos seus conceitos. Assim, 
teremos, eventualmente, uma definição que podemos considerar como genérico, tal como 
define Carlos da Luz (2004): 
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“Tecnologias de Informação (TIs), numa perspectiva estritamente tecnológica, são 
conjunto de equipamentos e suporte lógico (hardware, e software) que permitem 
executar tarefas como aquisição, transmissão, armazenamento, recuperação e 
exposição de dados.” Da Luz (2004:22) 
Nesta definição o autor reúne os aspectos constituintes das TIs que são 
definitivamente os seus principais componentes e funcionalidades. Para além da definição, as 
TIs revelam-se no seu aspecto prático como algo essencial, tendo-as como recurso, que leva-
nos a entender o porquê dela nesta sociedade (mundial), que já teve atrás de si revoluções que 
deram certamente um contributo para o presente tempo em que a dita “Sociedade de 
Informação” vive. 
No decorrer do processo evolutivo histórico, ocorreram revoluções importantes no 
domínio da indústria que fizeram uso da tecnologia para melhor produzir e a própria 
tecnologia assim se desenvolveu através das respectivas inovações a nível da indústria, 
nomeadamente as ligadas a produção. Segundo o Castells (2002), a história conheceu duas 
revoluções industriais das quais a segunda (electricidade) é a que nos interessa, pois foi a que 
permitiu uma maior difusão e contacto com o ambiente social. Ainda segundo Castells, nas 
duas revoluções industriais uma com a máquina a vapor e a outra com energia eléctrica, 
haveremos de concordar, certamente, que com a electricidade a tecnologia teve maior impacto 
na sociedade visto ser: Castells (2002:46):” (...) a energia necessária para produzir, distribuir e 
comunicar”. Isso na medida em que a energia eléctrica tem possibilitado até hoje o 
desenvolvimento e aperfeiçoamento a nível de electrónica, diversos equipamentos que 
permitem facilidades para a comunicação e processamento de informação. Fará então sentido 
falar de chips que permitiram termos hoje máquinas que funcionam á base de pulsos 
eléctricos e que tornaram a comunicação digital cada vez mais usada e proporcionadora de 
facilidades e expansão. Isto se torna perceptível recorrendo mais uma vez á que diz: Castells 
(2002:34): “ (...) linguagem digital comum na qual a informação é criada, arquivada, 
processada e transmitida”. Tal afirmação revela-se suficiente para entendermos o porquê das 
TI. Assim a um ritmo relativamente depressa, saímos de uma sociedade voltada para indústria 
de produção. Antes da revolução tínhamos algo como indústrias movida pelo poder produtivo 
e de lento avanço causado pelo efeito contrário das TI (difusão), para uma que com as 
inovações das TI e divulgação, a expansão e acessibilidade tem possibilitado maior 
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desenvolvimento. Este ambiente permite a troca de informação entre dispositivos, através de 
redes de comunicação e aplicações de diversas áreas.  
Com esta passagem da era industrial para a das TI, o impacto atingiu, como é óbvio, a 
economia que viu-se num mercado mais aberto através de conhecimentos de outros mercados, 
que têm a sua origem na rapidez com que se processa a informação actualmente. Deste modo, 
a Informação torna-se muito importante para todos os países que certamente se vêem 
necessitados de relações tanto com outros, como internamente. Isto devido ao cenário actual 
representado por um mercado aberto e empresas actuando em vários mercados. Os países 
procuram, deste modo, tirar partido das vantagens das TI a nível da rapidez ou facilidades, 
mas também pelo custo/benefício e qualidade, não esquecendo das mais diversas áreas de 
actuação das TI. Assim, cria-se uma rede interactiva, mantendo a sociedade mais equilibrada 
pois a força já não reside exclusivamente na produção, mas na qualidade do servir que é 
resultante de informações que a própria sociedade produz e faz uso. É neste contexto que 
afirma Castells (2002:37): “Pela primeira vez na história, a mente humana é uma força directa 
de produção, não apenas um elemento decisivo (...) os computadores (...) são todos 
amplificadores e extensões da mente humana.”. Se associarmos esta ideia ao tempo passado, 
confrontaríamos com a ideia de Taylor onde a indústria e o interesse numa sociedade fechada 
era meramente produtiva, isto é, o homem era a extensão da máquina, Brito (2004). 
Como em todas as fases da sociedade mundial, marcadas por revoluções, esta surge 
juntamente com todas as inovações um conjunto de questões. O facto das inovações surgirem 
a cada dia não deverá esconder as diversas interrogações. A respeito desta interrogações que 
Marques (1998) afirma que,  
“Como todas as grandes revoluções da Humanidade, também esta arrasta esperança e 
receios, mas sobretudo incertezas” 
As incertezas têm então, como provável origem, muitos factores entre eles planos falhados, e 
a própria forma como surgem, dando ideia de ser apenas caprichos inúteis do Homem na 
permanente luta para modernização. 
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Permanecem os problemas sociais, contudo surgem novas abordagens e soluções 
esperançosas. A possibilidade de actuar em todas as áreas, dá as TIC uma oportunidade de se 
firmar. Com esta oportunidade cria-se, por um lado, novas promessas no combate á pobreza, 
mas traz com ela questões (frutos da revolução) como o risco de não trazer consigo os 
chamados info-excluidos. O medo da aderência a essa nova realidade, lança assim as mais 
diversas polémicas desde dos aspectos técnicos a questões ideológicas e culturais, sempre na 
incerteza de estas servirem ou não ás TIC. 
Mas apesar das incertezas, o facto é que os sectores empresariais estão a aproveitar as ofertas 
e como que obrigam os clientes a entenderem a necessidade de usar os produtos por estas 
desenvolvidas. 
Na política, se antes a Democracia surgiu como revolução necessária, hoje a possibilidade de 
participação de um eleitorado maior, faz diminuir as várias dúvidas lançadas acerca. Novos 
sistemas, novos conceitos e uma vontade própria de mudar fazem assim que TIC seja 
sinónimo de igualdade e transparência da governação. 
Enfim, se até ontem as culturas eram fechadas ao próprio conhecimento, tornando em 
mitos o acesso a muitas pessoas, as novas promessa trazem um intercâmbio, para além dos 
espaços físicos ou aspectos linguísticos. Cria-se, então, uma verdadeira cultura virtual 
enriquecedora, onde o conhecimento é a partir de agora, valor para tudo e todos. 
 Por conseguinte, a intervenção dinâmica e interactiva de tudo e todos nessa nova sociedade, 
surge como a principal característica da nova sociedade. Tal dinâmica ou interacção é que vai 
permitir que todos participem de forma activa num ciclo de produção e consumo de 
informação, conforme o contexto, desde a criança na escola, até os responsáveis do país. Se a 
informação é o que irá igualar todos, basta que esta esteja disponível a todos para que o seu 
uso gere conhecimento: o próximo factor de competitividade. 
Todas estas analogias nos possibilitam ver, não só a caracterização da presente 
sociedade, mas a importância e o porquê de falarmos da sociedade como Sociedade de 
Informação. 
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  Sociedade de Informação – Cabo Verde  
 Cabo Verde vive, actualmente, um momento de crescimento muito importante, pois 
embora isto tem acontecido há algum tempo, só agora o país conseguiu, além de melhorar 
internamente, ser reconhecido esse desenvolvimento a nível internacional que atribui ao País 
a categoria de país de desenvolvimento médio1. Esta caracterização tem na sua origem a 
gerência interna do país. Se a tarefa de gestão (do país) implica uso de meios como TIC que 
proporcionam vantagens, torna-se óbvio a existência de programas por parte do Estado de 
Cabo Verde, no sentido de adquirir tais vantagens. Por conseguinte, podemos desde já 
associar a importância e contributo que as TIC estão a ter neste processo que, ao fim e ao 
cabo, é factor de construção e estruturação de toda a sociedade em volta, que no nosso 
contexto poderemos caracterizar como uma Sociedade de Informação ou pelo menos que está 
seguindo tal rumo. 
 Objectivos 
 Com esses pressupostos, iremos neste trabalho reflectir sobre a realidade cabo-
verdiana, na perspectiva das metas que se pretendem atingir por um lado, e por outro os 
desafios que se apresentam a Cabo Verde. Assim sendo, são objectivos deste trabalho: 
? O que se está a fazer em Cabo verde; 
? Como se está a fazer;  
? Metas e desafios para Cabo Verde. 
 
Estrutura do trabalho 
Para entender e acompanharmos melhor Cabo Verde nos seus planos para a Sociedade 
de Informação, este trabalho propõe logo a seguir o Capitulo 2 – Plano de Cabo Verde para a 
Sociedade de Informação. Este capítulo é a parte central do trabalho, pois ela compreende os 
planos mais importantes do Estado para a SocInfo. Todavia, outras questões importantes a 
serem considerados pelo Estado serão tratados no mesmo contexto e no mesmo capítulo. Toda 
a sequência será baseada na análise dos planos existentes, tendo como documentos nucleares 
o PAGE e o PESI. Estes documentos elaborados para o propósito específico, que é a definição 
                                                 
1  Atribuído pelo programa MCA – Millennium Challenge Account  
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de estratégias e acções, serão quase sempre chamados ao longo do trabalho, pois a ideia de 
mostrar as metas e desafios, terá de recorrer ás iniciativas descritas nestes planos. E para 
análise consistente, esta será feita tendo em conta, também, iniciativas que acontecem ou 
aconteceram em outros países de acordo com o contexto do país.  
O Capitulo 3 – Principais desafios para a Sociedade de Informação em Cabo Verde, 
embora distinto do anterior, complementa-o no sentido de que todas as iniciativas 
anteriormente referidas carecem de uma abordagem mais próximas das questões sociais. 
Afastando um pouco dos aspectos técnicos, o capítulo então procurará identificar os pontos 
chaves para implementação da SocInfo, que não está directamente associado as bases TIC, 
mas de como as usar. 
O Capítulo 4 – Organizações Privadas e Sociedade Civil, abordará questões mais 
práticas relacionadas com os outros intervenientes, tendo em conta as suas actuações a nível 
da sociedade. O propósito deste capitulo é identificação dos principais intervenientes 
esclarecendo o papel de cada um deles, mas também quais os desafios que se esperam das 
mesmas. 
No decorrer do trabalho, surgirão certamente várias conclusões e recomendações, por 
isso para a conclusão do trabalho fica reservado uma breve demonstração do resultado de 
algumas iniciativas que foram descritas ao longo do trabalho. Esta demonstração tem como 
objectivo criar uma pequena noção de “aonde estamos?” e consequentemente os desafios que 
se esperam.  
Enfim, por não ser objectivo do trabalho uma análise minuciosa de todas as iniciativas, 
o trabalho contém um anexo onde se poderá ver os detalhes das iniciativas e a sua 
calendarização. 
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Capítulo 2: Plano de Cabo Verde para a Sociedade de 
Informação 
 
 “Cabo Verde não está indiferente ao processo de construção da Sociedade de 
Informação. O debate já está instalado na sociedade cabo-verdiana e foram já criados 
os instrumentos institucionais que têm a missão de promover a SocInfo e implementar 
a Governação Electrónica como elemento fundamental.” PAGE (2005:13)  
 Uma Sociedade em Rede 
Cabo Verde, como tantos outros países, vem desenvolvendo um conjunto de acções 
constituintes de um plano direccionado para a SocInfo. Este plano, assim como noutros 
países, é de extrema importância para a compreensão e o próprio progresso das iniciativas, 
todas elas descritas e previamente direccionadas a diferentes sectores da sociedade.  
A existência de diferentes sectores na sociedade pressupõe que tais planos sejam 
específicos para cada um destes, mas que todos constituem um só plano, no qual permitirá a 
“ligação” dos mesmos, isto é, forma-se uma sociedade em rede. Portanto, falar de uma 
sociedade em rede é quase que obrigatório, pelo simples facto de informação ser um recurso 
partilhado e de precisar fluir em redes (logicamente) que facilitam o acesso, que são rápidas, 
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de confiança e sobretudo o custo que tais características têm para o Estado. Pois, há o receio 
de passarem de vantagem para se constituírem em atraso no desenvolvimento.  
1 Entidades e instituições 
O aproveitamento das vantagens carece tanto de um plano, como a operacionalidade 
do mesmo. Neste propósito, criou-se duas entidades com as respectivas funções: a CIISI e o 
NOSI. 
 Comissão Interministerial para a Inovação e Sociedade de Informação (CIISI) 
 No decorrer de todo esta dinâmica, na qual Cabo Verde se encontra, devido ao 
desenvolvimento e a consciência da importância de conceitos como “sociedade em rede” que 
direccionam por tão falado hoje Governação Electrónica, criou-se a CIISI. Tal entidade, como 
o próprio nome indica, tem como papel principal a inovação, isto é, a promoção e tudo que 
proporcione a criação ou o desenvolvimento da SocInfo. A CIISI criada em 2003, vem deste 
modo responsabilizar-se para as definições de estratégias, que posteriormente deverão ser 
promovidas na SocInfo, que actuam de forma inevitável a nível de Governação Electrónica. 
Deste modo a CIISI também coordena os organismos públicos, isto é, ela é responsável por 
toda a “lógica” do desenvolvimento da SocInfo.  
Procuramos anteriormente destacar a “lógica” do funcionamento da CIISI na SocInfo 
pelo facto de todas as definições, estratégias, políticas e promoção serem operacionalmente 
executadas pela NOSI. 
 Núcleo Operacional para a Sociedade de Informação (NOSI)  
As acções e projectos oficiais do Estado, assim como todas as políticas 
especificamente para a SocInfo, são postas em prática pela NOSI, oficialmente apresentada 
em 2004. Esta entidade é responsável pela presente SocInfo, se considerarmos a importância 
de tornar real os projectos. Ela, assim como muitos dos sistemas presente na governação 
moderna, surgiu da antiga RAFE (Reforma da Administração Financeira do Estado) que 
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visava melhorar o sector financeiro do Estado. Pelo sucesso alcançado através da antiga 
RAFE, ela surge só que com um propósito maior. Todavia, há que salvaguardar um aspecto 
importante, pois muitos têm a entidade como mera instaladora de equipamentos. Esta ideia 
errada pode caracterizar a actuação da entidade de uma forma errada, querendo muitas vezes 
responsabilizar a entidade para funções não associada a ela directamente. Com isto queremos 
dizer que as mais diversas áreas de actuação partem de planos predefinidos por tais entidades, 
por isso a sua própria actuação já está definida. A NOSI tem como objectivo principal2 
segundo a sua própria apresentação: 
“O objectivo maior que se propõe é o estabelecimento de um novo paradigma cultural 
de inclusão digital, focado no cidadão/cliente, com a redução de custos unitários, a 
melhoria da gestão e da qualidade dos serviços públicos, a transparência e a 
simplificação de processos.” (www.nosi.cv) 
Tal objectivo resume a ideia da SocInfo em termos gerais, mas como é óbvio mostra o 
interesse do Estado em relação ás vantagens pretendidas e o mais importante, qual é a relação 
do cidadão neste processo. Deste modo, tal entidade revela ainda na sua apresentação, quais 
as missões no âmbito deste projecto como entidade responsável. Das missões procuramos 
destacar aqui as que consideramos essenciais. São elas: “Promover o surgimento de serviços 
públicos; (...) reforço da competitividade económica; Promover a importância das novas 
tecnologias de informação”; (…) uma oportunidade para alterar as relações entre os cidadãos 
e o Estado”. As missões aqui, ao fim e ao cabo, são o resumo do que eles chamam de 
“reinventar a organização do Estado”. Portanto, assumindo o Estado como o maior 
empregador e logo o mais influente nas relações com a sociedade, é certo que mudando esta 
“parte maior” da sociedade poderemos ter ou caminhar em condições rumo a SocInfo. 
 Vectores do projecto 
As acções acima introduzidas não deixam de ser metas a serem cumpridas através de 
projectos já definidos, que são um conjunto de estratégias para alcançar tais metas. Desta 
forma, estas metas que o Estado propõe serão aqui tratadas de forma distintas em termos 
                                                 
2  Apresentação da NOSI feita na sua página oficial em www.nosi.cv 
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estruturais, porém, como anteriormente declarado neste trabalho, estes fazem parte de um 
único projecto que é a SocInfo. São estes os principais vectores: 
? Infra-estruturas (Rede do Estado) 
? Governação electrónica 
? Educação e as Novas Tecnologias de Informação 
2 As Infra-estruturas  
A SocInfo tida como um projecto que permite a disponibilidade dos mais diversos 
serviços engloba (á partida) termos como governação electrónica, Internet, on-line, entre 
outros que vão ser, certamente, alvo deste trabalho. Contudo, tudo aquilo que vai ser 
disponibilizado não será realidade (apenas projectos) senão existirem meios físicos (ex.:redes) 
funcionais e eficientes. Aliás, um dos senão o principal factor para a implementação da 
governação electrónica é a infra-estrutura. Neste contexto é que Jenkins (2002) alerta que a 
“Infra-estrutura básica é necessária antes de tudo”, e deixa bem claro que “não é possível de 
estabelecer a governação electrónica nos países onde não existem infra-estrutura”. Daí que em 
Cabo Verde é importante que exista infra-estruturas que possibilitam o desenvolvimento, 
assim como novas oportunidades, e não sejam obstáculos no avanço da SocInfo. 
 
Os principais obstáculos, e comum a muitos países, encontram-se nas redes de 
telecomunicações, como é o caso da Índia, onde este aspecto não seguiu o rápido 
desenvolvimento da população, Jenkins (2002). Acrescenta o autor que a electricidade é outro 
factor, que no caso da Índia é um problema, e testemunha: “ (…) a minha conexão a Internet 
quebra quando ocorre a falha de energia pela décima segunda vez num único dia (…)”. 
Em países como o Brasil onde tiveram tal problema de sobrecarga, o governo recorreu 
a políticas como desenvolvimento de electrodomésticos que poupam energia, incentivo a 
gastar menos para usufruir de benefícios, no sentido de garantir que tal problema não seja um 
atraso na vida comum dos cidadãos e consequentemente de toda a sociedade. 
A energia eléctrica é sem dúvida importante, apesar de ser excluída muitas vezes do 
assunto. Aqui em Cabo Verde destaca-se, pois ultimamente tem sido um problema a ponto de 
existirem “calendários de corte de energia” na cidade capital do país. Cabo Verde só 
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conseguirá ter sucesso no seu plano, se resolver tais problemas (aparentemente de fácil 
resolução) que constituem inúmeras perdas para quem delas necessita (todos na SocInfo). O 
nível de sucesso que anteriormente foi citado, poderá ser difícil tendo em conta o contexto 
actual, contudo se a ambição do país é atingir níveis razoáveis de funcionamento, deverá ter 
em mente bons exemplos de países como Austrália, Suécia e Singapura onde Jenkins (2002) 
destaca: 
 
“ (…) infra-estruturas bem estabelecidas. Os residentes podem ter energia eléctrica 
sem interrupções, conexão á Internet, e telefones (…)”.   
 
Esta deverá ser certamente a SocInfo do futuro para países com ambição neste sentido, tal 
como Cabo Verde que no âmbito da governação electrónica idealiza: 
 
“ A concretização de uma Governação Electrónica próxima dos cidadão requer a 
utilização estratégica e operacional das TIC (…)”. PAGE (2005:2) 
2.1 A Rede do Estado 
O Estado desenvolve neste momento várias acções a nível de implementação da sua 
própria infra-estrutura de telecomunicações, dentro das suas possibilidades quer a nível 
financeiro quer a nível jurídico. A segunda questão é talvez a que tem causado maior 
problema, pois a existência do monopólio (CVT) e de questões legais, não permitem algumas 
acções que poupariam os custos enormes de telecomunicações gastos pelo Estado. Um 
exemplo citado numa palestra3 na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde mostra 
claramente. Diz um dos técnicos da NOSI que já é possível fazer uso da tecnologia VoIP4, 
mas por causa da inexistência de um quadro legal, não é usado nas comunicações de uma ilha 
á outra. A questão de custo, neste caso, é um obstáculo na medida em que esta tecnologia é 
extremamente barata e funcional, daí uma oportunidade viável. A questão legal será um 
aspecto que será tratado mais a frente, e claro as opções em relação aos serviços de 
telecomunicações prestados pela CVT. 
                                                 
3  Palestra “Rede de Dados ” apresentada pelos técnicos da NOSI a 11/05/2006 
4  VoIP – Tecnologia que permite transmissão de voz sobre uma rede (IP) de dados com um custo 
praticamente nulo 
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Ao se aperceber de como seria eficiente uma coordenação e fiabilidade das 
informações, que diversos sectores como eleições (ex.:duplicação de inscrição) ou registos (de 
papel a serviços electrónicos disponíveis a uma área geográfica maior) fazem uso, o Estado 
procurou fazer com que isso expandisse, e para isso “as tecnologias de informação e 
comunicação são consideradas um meio fundamental para tais objectivos”. As iniciativas até 
agora (uso de ferramentas como a Internet, Base de Dados, Correio Electrónico) segundo o 
Estado, proporcionaram (a nível de gestão) um melhoramento de como funcionavam 
internamente, porém o Estado quer ampliar isto de forma que tenha influência na vida do 
cidadão (lógica da SocInfo) e para isso “a capacidade de comunicação de Cabo Verde torna-
se vital”, Rede do Estado (2004: 4). É neste contexto que, em termos de infra-estruturas de 
rede, o Estado define duas acções essências. São elas: 
? Criação de um Backbone 
? Ligação do Backbone 
Será baseada nestas acções que se sustentará todos os serviços (electrónicos) que o Estado 
fornecerá tanto á sociedade nas suas actividades comuns, como todo o envolvimento do sector 
empresarial na criação de valores e oportunidade de negócio para o país. 
2.1.1 Comunicações nas ilhas e entre ilhas 
O Estado, apostando na criação dessa rede nacional, tem feito uso tanto das suas infra-
estruturas como as da CVT. Isto porque as linhas, numa primeira fase, deverão pertencer a 
CVT, pelo simples facto de se achar “urgente as reformas nos sectores”, apesar de se pagar 
um preço elevado. No caso particular da ilha de Santiago, fez-se uma longa distribuição de 
redes Wireless5 por toda a ilha. A infra-estrutura existente apresenta, claramente, uma 
vantagem, pois é feita a alta velocidade (11mbps) e não representa qualquer custo de 
manutenção, uma vez que é independente da CVT. E por fornecer velocidades elevadas, será 
capaz de se adaptar e suportar os mais diversos recursos a nível de aplicações, por exemplo 
Multimédia. Em contra partida, só para se ter uma ideia, o custo para que isso tornasse 
possível a nível nacional com mensalidade nula, é equivalente a 3 anos pagos só em 
mensalidades a CVT, salienta a NOSI. 
                                                 
5  Wireless – Redes que comunicam através antenas (sem o uso de cabos) para a transmissão de 
informação 
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Pelo facto de depender da CVT para maioria das comunicações nas ilhas, o Estado 
teve que adaptar a divisão que a CVT faz para a aplicação das tarifas entre as ilhas. Neste 
momento a divisão é feita por agrupamento de ilhas, dando o nome a o que se denomina 
regiões. As regiões são compostas por ilhas. Deste modo, a CVT tem quatro regiões distintas: 
1. Fogo e Brava 
2. Santiago e Maio 
3. Boa Vista e Sal 
4. São Vicente, Santo Antão e São Nicolau  
É neste sentido que surgem as várias tarifas, mostradas no Apêndice 1 (A.1), que variam de 
acordo com as regiões acima indicadas e demonstradas na fig. 1.  
 
 
Figura 1 – Divisão das regiões feita pela CVT e adoptada pelo Estado 
Fonte: Rede de estado – www.nosi.cv
A fig. 1 apresenta um conjunto de linhas de comunicações, onde as indicadas a amarelo 
representam as feitas entre regiões, por exemplo temos a região 3 (Boa Vista e Sal) ligam à 
comunicação central que fica na Praia. A linha verde representa a comunicação entre ilhas de 
uma mesma região e a azul a conexão que centraliza todas as comunicações das ilhas e 
regiões, de modo a que possam ter acesso à Internet. Todas estas linhas são linhas dedicadas 
alugadas a CVT. Através  dessas linhas será possível, por exemplo, a comissão local de 
recenseamento do Sal ter informações de um registo feito na Praia por um eleitor qualquer 
(maior transparência e eficiência), através de acesso a uma Base de Dados. Uma outra 
vantagem é que essa infra-estrutura cobre, a nível nacional, as possibilidades de 
comunicações.  
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O Estado projectou a distribuição dos equipamentos pelas as instituições seguindo a 
uma lógica onde os intervenientes da rede assumem o papel de concentradores, isto é, 
concentram todas as comunicações do seu nível. Os níveis estão estruturados 
hierarquicamente sendo o nível superior uma região, depois ilha, concelho e instituição dos 
concelhos. Assim o concentrador simplesmente encaminha o tráfico que não lhe pertence ao 
nível mais alto. Por exemplo: em A.2, podemos ver num nível mais alto Santiago que serve de 
concentrador de todas as comunicações entre as regiões, sendo que as restantes a este nível 
são simples participantes no fluxo de informação, que é depois encaminhado pelo 
concentrador. A um nível mais baixo a ilha do Fogo serve de concentrador da região 1, 
posteriormente São Filipe serve de concentrador dentro (entre os concelhos) da ilha e a RNI 
serve de concentrador entre as instituições do seu concelho. A escolha dos concentradores 
foram feitas tendo como critério localização a geográfica, o fluxo de informação e assiduidade 
na troca da mesma. Esta distribuição, parcialmente bem feita, tendo em conta as justificativas 
e plano do Estado, teve em conta realmente factores importantes, porém o aspecto relativo à 
energia eléctrica, que há algum tempo vem arrastando-se todos os anos não foi especificada 
neste documento. O plano especifica as características gerais do local onde ficarão os 
dispositivos (ex.:conservatórios) concentradores, porém para que estes sejam sempre 
operacionais há que ter energia eléctrica. Referirmos a isso, uma vez que no caso concreto da 
Secção Predial Comercial e de Propriedade Automóvel (Praia), apesar de terem lá instalados 
computadores, na ocorrência de falhas de energia eléctrica não trabalham, diz o conservador 
numa entrevista feita no âmbito do mesmo tema.6Daí destacarmos a importância que isso tem, 
pois em Cabo Verde algumas regiões (incluindo a capital do país) têm corte permanente.  
Ainda no quadro estão representados os tipos de ligações, que podem ser wireless (@), locais 
(%), dentro das ilhas (&), entre regiões ($) e entre ilhas da mesma região (#).  
Com isto, vamos de seguida descrever as várias figuras que representarão a ideia na qual 
foram dividas e distribuídas as infra-estruturas de rede nas ilhas. (Todas as figuras têm fonte o 
documento RE – www.nosi.cv) 
 
                                                 
6  Visita feita para o trabalho da cadeira de Sistemas de Informação sobre o mesmo tema á referida 
instituição 
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Santiago 
 
Figura 2 – Proposta para ilha de Santiago  
A ilha de Santiago beneficiou de algumas infra-estruturas, já existentes desde da 
antiga RAFE, e da POP da Assomada que já funcionam como concentradores, e por 
apresentar um custo tão baixo, pretende-se estender a toda ilha redes wireless através de uma 
ligação com o Monte Tchota. Posteriormente, ligando este ponto à Serra Malagueta, poder-se-
á conseguir que todos os concelhos se liguem á rede. A fig. 2 apresenta uma rede onde os 
municípios (torre maiores) deverão interligar-se fazendo o uso se uma conexão de 11mbps 
wireless e as instituições (escolas, centros de saúde) por sua vez deverão constituir a rede 
interna nos municípios. 
Santo Antão 
 
Figura 3 – Proposta para a ilha do Santo Antão 
A comunicação nesta ilha é feita através da ligação dos municípios os três identificado 
segundo o A.2, onde as duas de cor amarela são participantes e concentram as suas ligações a 
Ribeira Grande através de linhas dedicadas da CVT. 
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Sal, São Nicolau e Fogo 
 
Figura 4 – Proposta para as ilhas do Sal, São Nicolau e Fogo 
Nestas ilhas sendo que cada uma delas têm dois municípios o funcionamento é semelhante a 
lógica usada para a ilha do Santo Antão. 
 
 
São Vicente, Maio, Brava e Boa Vista 
 
Figura 5 – Proposta para as ilhas de São Vicente, Maio, Brava e Boa Vista 
Por fim temos estas ilhas que têm um único ponto que fará a ligação da ilha á rede regional. 
 
De uma forma simples são estas as propostas que deverão fazer com que em cada ilha 
haja uma ligação entre as instituições e por fim uma rede nacional. Porém, notamos 
dificuldades que o próprio projecto lamenta, pois todas as outras ilhas com a excepção de 
Santiago têm de usar linhas com custos tão caros como as da CVT. Basta consultar no A.1 a 
tabela de preços praticados pela entidade, para facilmente chegar a tal conclusão. Isso 
constitui verdadeiramente um sério obstáculo pois além de pagar um preço alto, as linhas que 
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o Estado tem acesso são de velocidades muito menor do que deviam, tendo em conta a 
crescente oferta não só a nível da Internet, mas a nível de aplicações por exemplo a nível de 
saúde como Vídeo-conferência7.  
A infra-estrutura de Santiago pode ser facilmente escalável e propício a abrigar 
aumento a nível de utilizadores e aplicações sobre a rede. Porém, apesar disso as outras ilhas 
tornarão reféns a nível de capacidade de comunicação, com débitos que não acompanharão o 
nível de desenvolvimento que certamente haverá em Santiago. A não ser que o Estado pague 
bem mais caro do que paga pelas baixas velocidades das ligações mostradas no A.1. Daí, o 
funcionamento das instituições deverão seguir um crescimento desigual, mesmo tendo as 
mesmas funções institucionais a nível local. É neste sentido que o projecto sugere a criação de 
algo como a que funciona na ilha de Santiago, onde afirmam terem poupado cerca de 1000 
contos mensais em comunicações, que anteriormente se destinavam a CVT. Se o Estado 
seguir com este exemplo, certamente teremos motivos para pensar em avanço equilibrado, a 
um nível mais amplo e de qualidade, pois além de disponível, a informação fluirá a uma 
velocidade muito mais rápida, suportando os mesmos recursos e claro independente da CVT. 
Enquanto isso, vemos o Estado funcionando em condições onde o sector privado, que devia 
funcionar como cooperador, surge como obstáculo.  
3 Cabo Verde perante as Tecnologias de Informação e Comunicação  
Neste conceito genérico, na qual as TIC são um impulsionador da SocInfo e todas as 
políticas associadas à SocInfo nas diversas áreas, é importante que se tenha isso como base 
para um “avançar consciente” rumo a SocInfo, segundo medidas anteriormente suportadas por 
uma base bem estruturada. É nesse contexto que podemos, pelo menos já, afirmar que Cabo 
Verde tem tal base. Esta conclusão tem como fundamento observações que a PNUD faz em 
relação à situação das TIC em Cabo Verde em que afirmam o seguinte: 
“Os resultados quantitativos, em termos de equipamento, os progressos que começam 
a surgir no uso profissional, individual ou ao serviço da colectividade nacional 
mostram que o país criou os fundamentos técnicos e está no processo da instauração 
                                                 
7  Vídeo-conferência – Uso de sistemas informáticos para comunicação em tempos real de vídeo e voz, 
neste caso para prestar assistência técnica fazendo uso, por exemplo, de câmaras e computadores que recebem e 
transmitem dados através da Internet. 
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de bases institucionais e jurídicas que favoreçam a constituição de uma sociedade da 
informação.” RNDH (2004:23) 
Deste modo, podemos avaliar não somente um começar, mas também um progresso contínuo 
que tem implicações agora e terão certamente grandes influências no futuro. Isso se aplicará 
principalmente as TIC. 
3.1 Historial 
Cabo Verde sendo um país de origem colonial e independente apenas há 30 anos, é 
natural que tenha dependido uma boa parte dentro do período do seu desenvolvimento de 
Portugal. Essa dependência tem assim uma marca na história das telecomunicações, 
inicialmente com os telefones.   
 A telefonia em Cabo Verde teve os seus primórdios e expansão fazendo uso de uma 
empresa portuguesa denominada Rádio Marconi, que antes da independência (1953) fazia a 
ligação com o mundo. Porém muito antes aproveitando um cabo submarino para fim militares 
(ingleses) que passava para São Vicente rumo a África do Sul, já era possível em 1919 
comunicações telefónicas, só que para serviços públicos e em número menor para residências 
privadas.  
 De CTT-EP a CVT e CCV 
Cabo Verde tem hoje empresas independentes com infra-estruturas próprias que 
servem toda sociedade nas suas necessidades comunicativas. Tais empresas têm na sua 
origem o que o RNDH reconhece como “ (…) a preocupação de desenvolver as suas 
estruturas e os seus equipamentos próprios (…) ”. Pois a história, data da separação e da 
criação em 1981, da empresa pública de Correios Telégrafos e Telefones (CTT), que era na 
altura a única existente em termos estruturais a nível de informação e radiotelevisão. Esta 
mesma instituição veio juntar a uma antiga, que era responsável até à data pela atribuição de 
frequências, políticas estratégicas do governo e relações com o exterior, denominada Direcção 
Nacional de Correios e Telecomunicações (DNTC). Deste modo, criou-se a CTT-EP, que 
objectivamente prestavam serviços postais e telecomunicações. Assim, anos mais tarde, criou-
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se condições para a separação das duas empresas que hoje prestam os serviços postais – 
Correios de Cabo Verde SARL e de serviços de telecomunicações – Cabo Verde Telecom 
SARL, sendo a segundo introduzida num processo de privatização meses depois.  
3.2 Legislações para as TIC – Cabo Verde 
As mais diversas realidades presentes, em relação a SocInfo, tem parte do seu avanço 
devido ás leis e iniciativas políticas, dependendo de cada realidade governativa. Basta viajar 
pelos documentos elaborados por vários países, para observar como reconhecem a 
importância desta questão. Por exemplo, Brasil, destaca em cada uma das iniciativas 
projectadas, acções a desenvolver em termos jurídicos para que a sua realização seja possível. 
Por exemplo: “ (…) regulamentação abrangente dos direitos autorais (…)”, em relação aos 
conteúdos expostos na Internet. São estas questões e outras de maior proporção que tornam 
possíveis as mais diversas potencialidades das TIC numa SocInfo. Do mesmo modo que 
tornam possível, a sua ausência ou deficiência constituem em grandes obstáculos. Um 
pequeno exemplo, é a tarifa praticada pelo monopólio da CVT (comunicação internacional), 
que além de ser elevada não oferece opções de escolha, a não ser que se decida a não fazer 
uso da Internet ou de outros serviços. Além disso, é necessário que a vontade política do 
Governo, ou partidos políticos, incentivem e criem toda a base legal, pois isso é um dos sinais 
de sucesso em Singapura. Gord Jenkis destaca tal importância, afirmando que “ (…) leis e 
regulações devem estar presentes em qualquer iniciativa de governação electrónica para o seu 
início (…)” Jenkis (2002). E isto, basta ver países como “Singapura, Suécia e Austrália que 
têm excelente regulações para a governação electrónica”, conclui Jenkis (2002) e são 
conhecidos como países avançados em relação a SocInfo. 
Cabo Verde: O Quadro Jurídico Actual 
Actualmente, a realidade Cabo-verdiana é caracterizada por uma falta de 
regulamentação a nível das TIC. Tendo em conta que só agora o país está a ser lançado ao 
“comboio” da evolução, o que inicialmente é aceitável, porém na existências de projectos e 
acções em curso deixa de ser aceitável para passar a ser uma exigência para o actual e 
posteriores governos. Actualmente, segundo o RNDH (2004), o país é caracterizado por uma 
insuficiência nível das TIC. Do mesmo modo caracteriza a NOSI sublinhando que  
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“O ambiente legal para o desenvolvimento das Tecnologias de Informação e 
Comunicação não está ainda suficientemente regulamentado em Cabo verde.” RETIC 
(2004: 9) 
Entre as mais diversas citações acerca desta situação, tanto o RNDH, como o RETIC, mostra 
que há muito pouco (quase não existe) em relação ao aspecto elementar da SocInfo – 
Tecnologias de Informação e Comunicação. Perante tal situação é natural perguntar, desde já, 
que rumo seguirá todos os planos do governo em relação á SocInfo. Tal questão vai ser, 
certamente, respondida ao longo do trabalho.  
A questão central que leva a que ambos os relatórios apresentem uma situação 
“alarmante”, prende-se essencialmente a dois factos correlacionadas: regulamentação e 
monopólio do operador de telecomunicações. Isto, porque a falta de regulamentação tem 
deixado a segunda questão tomar rumos impróprios. Neste contexto, refere a RETIC, que “A 
CVT vem banalizado a sua intervenção no mercado por iniciativas e impulsos próprios 
(…)”RETIC (2004: 12). Para uma clarificação de tais citações, vamos aqui resumir alguns 
factores em relação as regulações existentes (inexistentes)  e a situação presente em relação 
ao operador de telecomunicações, no âmbito do contrato da concessão dos serviços de 
telecomunicações. 
Legislação 
No que diz respeito a Leis pode se considerar que não existe praticamente nada 
significante ou especifico para as TIC, tanto que o RNDH a classifica como “Um quadro de 
base muito genérico”. Esta qualidade tem seu fundamento, na medida em que o que existe foi 
direccionado especialmente para o processo de privatização descrita anteriormente. Desta 
forma, o que houve é a definição das responsabilidades das entidades envolvidas (correios e 
telecomunicações) no processo de privatização. Com isso, a empresa obtém “total liberdade” 
de actuação num mercado “sem regras”. Por conseguinte, é de fácil compreensão algumas 
situações relacionadas com tarifas, qualidade de serviço ou aspectos concorrenciais. 
Monopólio da CVT 
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O contrato de concessão, de certa forma “incrível”, oferece o domínio quase que 
generalizado de serviços de telecomunicações por um período de 25 anos. A “incredibilidade” 
deste contrato, claramente contraria e coloca barreiras para a SocInfo, caracterizada hoje por 
mercados abertos, concorrência como chave para aumento de ofertas e qualidade de produtos 
e serviços. Basta observar outras realidades onde idealizam este aspecto da seguinte forma: 
“É fundamental, neste sentido, a criação de um claro enquadramento legal que 
contemple reformas estruturais no sector das telecomunicações e em que os novos 
concorrentes na oferta de soluções tecnológicas e de serviços possam intervir com 
confiança no mercado.” LVP (1997: 109)  
 
“O início das operações de várias empresas-espelho e o interesse de empresas de outras 
áreas em atuar no setor de telecomunicações parecem auspiciar um bom futuro para o 
consumidor, especialmente a partir do início da ampla concorrência, em 2002.” LVB 
(2000: 122) 
 
Os termos do contrato levam a que qualquer serviço de telecomunicações 
(concentração, comutação e processamento) entre Cabo Verde e outros países deverá ser feita 
através da CVT. Isso inclui a saída ou entrada e também como trânsito, isto é, mesmo as que 
atravessam o território nacional. Na mais simples interpretação, significa que tudo o que diz 
respeito a tráfico com exterior está submetido á CVT. Isto não se refere somente á estes 
espaços, mas também a quase todos os serviço internos que estão sujeitos às mesmas 
condições com excepção de alguns, como as comunicações móveis. Assim o diploma define: 
“ A prestação dos serviços fundamentais de telecomunicações – serviço fixo de telefone, 
serviço fixo de telex, serviço fixo comutado de transmissão de dados, serviço de circuitos 
alugados (…)” RETIC (2004: 11). Aliado a tudo isso, vem a gestão e exploração de infra-
estruturas da rede básica de telecomunicações. Isto significa, que a CVT é o grande e único 
operador de telecomunicações do país durante um longo período e encontra-se numa posição 
privilegiada para fazer o que bem entender, pois há um fraco controlo da parte do agente 
regulador. 
A inexistência de um controlo das acções, dentro das condições legais, leva a que não 
haja uma actuação correcta e colaboradora ao desenvolvimento da SocInfo, de forma estável e 
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proporcionador de desenvolvimento das bases tecnológicas. A respeito disso é que o relatório 
salienta que “Por ineficiência e ineficácia da actividade de regulação, não tem havido um 
monitoramento qualificado das obrigações (…)”. O não monitoramento vem complicar ainda 
mais a situação, pois o contrato prevê a assinatura de um Convénio (segundo a RETIC não foi 
assinado por falta de iniciativa da actividade de regulação) que permitia a fixação de alguns 
aspectos tais como: “Objectivos de desenvolvimento de infra-estruturas da rede básica de 
telecomunicações (…); Padrões e indicadores de qualidade de serviços prestados (…); 
Critérios e condições de prestações gratuitas”. RETIC (2004: 12) 
Do mesmo modo que falha a regulação nos aspectos relacionados com as telecomunicações, a 
Internet e o seu uso (conteúdos dos sites) fica também fora das legislações. Um exemplo é 
falta de definição clara, em relação à Assinatura Digital, que tem hoje um grande relevo no 
mundo de negócios e transacções entre diferentes sectores, nas actividades que surgem pouco 
a pouco na rede mundial. O mesmo acontece com a comunicação social que se vê incluída em 
conjunto de legislações em relação á actividade, mas independente da sua acção e integração 
com as TIC. De uma maneira geral assim se resume o quadro legal no domínio das TIC em 
Cabo Verde onde só agora “ é que o Legislador cabo-verdiano se preocupou em enquadrar 
juridicamente uma verdadeira sociedade da informação conforme às ambições sociais e 
econ6micas de um pais moderno, como é ambicionado por Cabo Verde.” RNDH (2004: 25) 
Instituição reguladora 
A responsabilidade reguladora dos aspectos económicos está associada a ARE (Agência 
de Regulação Económica), que desde a sua criação vem actuando nos aspectos económicos 
das áreas ligadas à energia, telecomunicações e transportes. Embora ela actue sobre o sector 
das telecomunicações, a sua actividade é meramente económica, o que nos leva a reflectir 
sobre as conclusões do relatório, onde cita que “dão conta da ineficiência da separação da 
regulação económica da técnica”, pois a segunda está a cargo da DGC (Direcção geral de 
Comunicações).   
 
Uma mudança à vista? 
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O quadro anteriormente descrito, na sua permanência causaria sérios problemas, de tal 
forma que tudo o que é descrito neste trabalho seria concretizado só depois de um longo 
período. Contudo, foi destacado no PESI o Pilar 6 – Um Contexto Estimulante –, que procura 
definir um conjunto de medidas para fazer face ás demais deficiências em relação ás 
legislações. 
O pilar define quatro eixos: definição e aprovação de novas políticas; criação de um 
quadro regulamentar ágil e evolutivo; modernização do quadro legislativo; e criação de 
incentivos ao desenvolvimento das TIC. 
O primeiro eixo possui duas iniciativas de referência. A primeira é a aprovação do 
PESI como um documento político, formalizando todas as iniciativas e condições necessárias 
para a tornar efectivo. E a outra concerne na renegociação do contrato de concessão de 
serviços de telecomunicações. Esta por depender das autoridades judiciais, pouco poder de 
manobra o Estado tinha, tanto que as intenções não foram concretizadas. Na ideia de 
liberalizar todo o sector de telecomunicações, o actual Governo interpôs uma acção judicial 
para que tal fosse uma realidade, porém a resposta foi negativa.  
O segundo eixo surge na intenção de criar melhores condições para o desenvolvimento 
das TIC. Um aspecto importante deste eixo é a iniciativa que pressupõe que seja assinado o 
Convénio que não ocorreu. Uma vez já descritas as funções deste Convénio, podemos 
entender a ideia de evolução deste eixo. Pois, haverá melhores condições de monitorar a 
qualidade dos serviços, sempre crescente.  
O terceiro eixo constitui o aspecto central para o que se espera de legislações. Ela 
defende duas ideias. A primeira que deverá actualizar a actual legislação conforme a realidade 
e os desafios que se apresentam. A outra, o grande desafio, a criação da nova legislação para 
as TIC. Por conseguinte, partir-se-á para um estudo no sentido de adquirir experiências de 
obstáculos já solucionadas a nível internacional. Estas deverão abarcar principais questões tais 
como a protecção de dados, privacidade, leis específicas para comércio electrónico e 
criminalidade a nível da informática. Estas deverão, então, facilitar e definir políticas para os 
sectores da administração pública e privado. 
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O último eixo prende-se na facilitação de questões legais, anteriormente menos 
flexíveis, em relação a aquisição de equipamentos. Com isto, as acções como a redução de 
impostos ou taxa de juros, é a chave para todo o processo de uso ou difusão das TIC. 
Enfim, são estas as condições jurídicas que se encontram no país ainda nos seus 
primeiros passos rumo a SocInfo. Neste sentido, é que a mudança/ desenvolvimento destas 
áreas (propostas pelo PESI), e medidas firmes relativos aos aspectos tratados, torna-se em um 
dos desafios chaves para a construção de uma base sólida e que aspire confiança, tanto aos 
utilizadores, como aos investidores nas novas ofertas que surgem, fruto do que as TIC 
oferece.  
4  Governação electrónica (e-gov) 
O Governo on-line 
 O tão falado e-gov, é hoje o principal responsável para criar e suportar as bases de uma 
SocInfo. Isto, porque os governos são definitivamente um dos maiores ganhadores nesta 
“locomotiva” rumo a SocInfo. O ganho do governo neste contexto de governação 
(electrónica) ganha como base da SocInfo uma outra visão. A visão geral é a minimização da 
deslocação do cidadão a vários sectores muitas vezes distantes (vários quilómetros), com 
custos consideráveis e muita burocracia. Isto é definido por Ke, Weiling e Wei, Kwok Kee 
(2004:95) da seguinte forma: 
“Governação que faz uso da tecnologia, em particular as baseadas em aplicações 
 Web para aumentar o acesso do cidadão aos serviços do governo e permitiam que 
 estes possam efectuar transacções on-line, tem por nome Governação Electrónica.” 
Tal definição, realmente é o que os governos têm vindo fazer prover serviços on-line, porém 
isso não é tão linear e de progresso sem um determinado controlo, aliás a SocInfo não 
consiste em substituir o homem pela tecnologia. Estudos anunciam tal fracasso, apresentando 
como exemplo a construção de páginas Web, onde os mesmos autores atrás citados anunciam 
estatísticas negativas, realçando que: 
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“Um estudo detalhado feito a 2288 páginas Web do Governo em 196 países, pela 
World Markets Research Center somente 8% das páginas oferecem serviços 
executáveis on-line e somente 6% proporcionam serviços integrados nos seus portais.” 
Isto leva-nos a pensar o conceito sobre a Governação Electrónica, como sendo mais do que 
electrónica, devendo realmente servir o Cidadão e não continuar com os mesmos problemas, 
mas de uma forma digital, isto é, criando um “e-problems”. 
 Governação Electrónica em Cabo Verde 
 Cabo Verde introduziu no seu plano estratégico (PESI) a lógica de que o Cidadão está 
no centro. Desta forma desenvolveu várias estratégias a nível da prestação de serviços ao 
Cidadão, de onde saiu um documento importante denominado Plano de Acção para a 
Governação Electrónica (PAGE). Tal documento nos servirá para acompanhar as iniciativas 
que o Governo poderá ter em relação á parte mais sensível e ao mesmo tempo estratégico para 
o avanço da sociedade: O Cidadão. A opinião expressa aqui não advém de simples lógica, 
mas de experiências já observadas no mundo como o exemplo da Singapura, merecedor de 
um artigo que recebe o título de “Sucesso da Governação Electrónica em Singapura”, onde 
Ke, Weiling e Wei, Kwok Kee (2004: 95) destacam: “ (…) o mais desenvolvido exemplo de 
integração de serviços ”. E por isso anunciam lucros e avanços de tal forma que superam o tão 
conhecido país ao nível da Tecnologia, Japão. Assim, vemos a importância que isso tem para 
merecer não só a nível nacional projectos dedicados, mas internacionalmente. Desta forma o 
PAGE define os vectores e pontos prioritários para a Governação Electrónica.  
Este plano visa, assim, colocar o cidadão e o sector empresarial como alvos das 
execuções de tal plano e destacam a necessidade do mesmo onde se declarando que: “O 
desenvolvimento da Governação Electrónica não é um processo simples, baseado na 
tecnologia (…)”.   
A Governação Electrónica pressupõe de três práticas que Sang, Xin e Silvana 
(2005:101) procuram resumir em: 
? G2C (Governo para Cidadão) 
? G2G (Governo para Governo) 
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? G2B (Governo para Negócios) 
Tais práticas, que têm origens baseadas em estudos realizados em vários países, sendo 
muitos já avançados na Governação Electrónica, vão servir aqui de base adaptativa para 
acompanhar o que Cabo Verde está a fazer. Por conseguinte, neste tópico vamos avançar com 
as ideias do Estado.  
4.1 O Governo virado para cidadão (G2C) 
O Governo dentro do seu plano de acção define um novo modelo focado no cliente, 
isto é, a definição de serviços que facilitem a vida dos clientes e não a dos departamentos. 
Isso porque algumas experiências alertam esta tendência errada de projectar a imagem de um 
determinado departamento. Segundo Jenkins (2002): “Muitos governos e as suas agências 
usam a Web para projectar as suas próprias organizações ou imagem”. Deste modo, surge o 
primeiro conceito e chamada de atenção às iniciativas da Governação Electrónica. 
 
4.1.1 Onde está o Cidadão? 
 
Figura 6 – Eixos de actuação para a Governação Electrónica 
Fonte: Adaptação – www.nosi.cv (PAGE) 
O Cidadão, como mostra a fig. 6, deverá fazer parte dos eixos 1, 2 e 4, pois são estes os 
aspectos mais importantes que normalmente, assim como Cabo Verde, outras realidades 
assumem e realmente são as actividades principais de um cidadão nas suas relações para com 
a Administração do Estado. Não querendo dizer com isto que outros eixos (não destacados) 
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não contribuem, aliás, sem um funcionamento interno eficiente e coordenado o Governo 
certamente não poderá servir, pelo menos em boa medida, as necessidades do Cidadão. Tais 
eixos serão, certamente, vistos como algo que abarca de forma indirecta o Cidadão, por isso 
serão focados em realidades como G2B e G2G mais adiante. A fig. 7 representa exemplo de 
práticas e acções no G2C. 
 
Figura 7 – Categorias e práticas da Governação Electrónica 
    Fonte: Sang, Xin e Silvana (2005) – www.acm.org  
A fig. 7, na última coluna faz a referência a “Web sites”. O Governo, assim como em muitos 
outros países e seguindo a lógica de uso das TIC para o desenvolvimento da SocInfo, procura 
através de um Portal prestar os serviços associados à governação, neste caso a Governação 
Electrónica. Optamos por este aspecto, primeiramente, visto que a maior fatia de interacção se 
direcciona a estes serviços. Sendo assim recorrendo a exemplos de países já mais avançados, 
podemos ver que de uma forma generalizada se introduz o conceito de um ponto de acesso 
único para as relações G2C.  
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Figura 8 – Exemplos de Práticas dos Governos na relação G2C 
Fonte: Sang, Xin e Silvana (2005) – www.acm.org  
Os países acima considerados como exemplares na prática da boa governação electrónica 
definem as suas iniciativas, porém destacamos através do círculo vermelho algo que todos 
têm em comum: disponibilizar um único ponto de acesso para os cidadãos. E é com este 
ponto de acesso através da presença on-line, que se pretende tornar acessíveis os serviços 
mais importantes com vista a concretização das ideias tais como: disponibilidade e 
comodidade, conveniência e simplicidade (PAGE). Outros exemplos mostram o quanto é 
importante tais ideias como por exemplo a simplicidade e disponibilidade, isto se formos até à 
Singapura, país onde têm a maioria do seus serviços on-line desde de 2001, onde tinham cerca 
de 92% (Ke e Wei), ou ainda países já em mudança como que Portugal afirmam: “Quando as 
declarações de óbito não contêm dados suficientes (…) a Administração Pública tem 
dificuldades em fazer circular a informação para as 12 entidades envolvidas (Ministério das 
Finanças, Segurança Social, STAPE, Ministério da Defesa, etc.).” LVP (1997:27).  
Baseando nos aspectos referidos acima, pensamos ser importante que este plano seja 
bem elaborado e executado de forma a facilitar a vida dos cidadãos. Um caso particular daqui 
temos um prédio8 onde um cidadão anda de piso em piso preenchendo formulários 
                                                 
8   Conservatório dos Registos Notariado e Identificação – Praia  
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redundantes para esperar depois um período, muitas vezes longo, para receber a resposta 
solicitada (por vezes negativa).  
Desta forma, o Governo define os seguintes projectos considerados prioridades: 
? Portal do Cidadão 
? Programa “Organismos Públicos on-line” 
? Número Único do Cidadão 
? Programa de adaptação dos Serviços de Back-office da Administração Pública 
Central e Local aos Novos Canais de Relacionamento – PAGE (pag. 53, 54) 
4.1.2 O Portal do Cidadão  
  A iniciativa Portal do Cidadão advém da lógica principal de colocar os serviços mais 
importantes on-line, isto é, as questões relacionadas com informações, emissões de 
documentos, impostos, e oportunidades de negócios, segundo PAGE. Isto significa que de 
qualquer cidadão poderá ter disponibilidade a algumas acções ou serviços anteriormente 
prestados por uma “fila” em cada departamento do respectivo serviço. Facilmente podemos 
ver o impacto que isto terá na administração e sociedade que até então têm estado acostumado 
a realizar tarefas redundantes, como por exemplo pedir licença do trabalho (deixar de 
trabalhar) para simplesmente saber uma informação, pedir documento…etc. Essas tarefas vão 
deixar de ser prejuízo para o Estado que vê os seus trabalhadores a deixar de produzir para 
tratar estas questões, para ganhar mais com os seus trabalhadores mais disponíveis. 
Igualmente refere o RNDH dizendo: “ (…) um lucro em termos de tempo.” Da mesma forma 
as instituições poderão tratar mais rapidamente de questões mais importantes em vez de dar 
informações (repetidamente), já disponíveis on-line. Em suma temos um ganho maior a nível 
de custo e tempo e uma maior produtividade, tudo para uma maior satisfação do Cidadão, que 
nem se apercebe do que se passa, de quem assina ou não do departamento “x” ou “y”. O que 
realmente importa é prontidão nas solicitações do Cidadão todas respondidas pelo Portal do 
Cidadão. 
Por conseguinte, o Governo tem realizado um conjunto de acções que originam do projecto 
denominado Casa do Cidadão. Tal projecto procura, segundo Governo, “agilizar” os serviços 
de “back-office” para melhor servir as do Cidadão. O projecto está actuando em 
conformidade com o Portal, pois não adianta colocar serviços on-line que não têm um suporte 
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“físico” que os valide ou execute. Isto leva mais uma vez destacarmos a necessidade de o 
Governo não seguir o rumo que as estatísticas já anteriormente citadas mostram em relação 
aos Sítios na Web. Deste modo o Governo está desenvolvendo aplicações para as mais 
diversas áreas no âmbito do projecto Casa do Cidadão: 
? Registo e Notariado 
? Alfândegas 
? Cadastro Industrial 
? Registo Predial e Imposto Único sobre o Património 
? Imposto Circulação Automóvel 
? Cobrança do Saneamento 
? Gestão de Aforamentos 
Todas essas aplicações (algumas serão especificadas em 2.2), visam permitir ao Governo 
gerir/agilizar e modernizar os serviços prestados pelos organismos públicos, e é neste sentido 
que fazemos aqui referência mesmo que isso parece estar direccionado ao Governo (G2G), 
certamente deverá tornar ainda mais fácil e viável ao Cidadão ver o Governo em uma só 
“janela”. Contudo, isto só é possível se tais aplicações ou instituições comunicarem entre si, 
aliás em países como Portugal o objectivo é forçar a comunicação entre tais entidades (Livro 
Verde para a Sociedade de Informação pag.25), senão teríamos os mesmo dados redundantes, 
só que em formato digital. 
Um bom exemplo de prestação de serviços on-line poderá ser vista no sítio 
www.ecitzen.gov.sg da Singapura, onde o cidadão pode comprar, alugar, entre outras 
operações em relação a um imobiliário, acompanhado de todas as instruções necessárias para 
a concretização do acto. Tudo isto numa facilidade que evite perca de tempo, erros e garante 
transparência, sendo que a transparência é um dos objectivos do Governo. Daí que o cidadão 
precise de um serviço on-line que o facilite o trabalho e poupe o tempo. Associado o tempo ás 
facilidades, é necessário que o cidadão encontre um certo nível de qualidade em como os 
serviços ou informações estão apresentados no portal. Por isso, o Governo definiu no seu 
plano, formas de unificar as páginas que prestam os vários serviços, através da criação de um 
“Manual para Sites dos Organismos Públicos Cabo-Verdianos”. A referência a esse aspecto 
vem na origem do que foi dito acima em relação à construção de páginas utilizáveis, mas 
também ao facto do cidadão ter possibilidades de navegar sem dificuldades. Lembrando que o 
facto de o Governo querer apresentar diversos serviços e possíveis transacções on-line, isso 
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não deverá complicar o acesso à informação desejada aos utilizadores, por mais baixa 
experiência que este possa ter. Em suma, tudo isto deverá permitir uma presença on-line com 
uma boa aderência segundo as intenções do Governo: “á procura da Administração pelo 
cidadão” PAGE (2005). 
 
Acesso ao Portal 
Mais do estar on-line é preciso que as pessoas possam “nos ver”. Em países como 
Brasil, há formas do Cidadão aceder aos serviços do Portal e permitir que este possa executar 
as suas transacções por completo. No Brasil ciente da realidade de muitos cidadãos, criou-se 
quiosques que prestam serviços de informação. O governo tem adaptado esta iniciativa no seu 
plano para que os cidadãos possam ter tal acesso, juntamente com a criação de telecentros e o 
projecto da CVT com a TV Cabo. Ciente de que ainda temos muitas pessoas que nem têm 
ainda a energia eléctrica em suas casas, consideramos importante, que pelo menos na fase 
inicial, estes quiosques ou telecentros pudessem funcionar como suporte técnico inicial e 
incentivador para aqueles que não possuem capacidade monetária ou intelectual (a nível de 
informática). Só assim poderá se desenvolver a cultura do uso das novas tecnologias de 
informações. Deste modo essa nova cultura de relacionamento deverá por si só limpar a 
imagem de um Governo burocrático, em detrimento de um Governo que funcione de um 
modo linear, segundo PAGE “transversal”, deixando para trás a ideia de departamentos sobre 
departamentos (verticalidade), para “aonde os departamentos não podem ir – horizontal. 
Criando fluxos horizontais de informação (…)” Jenkins (2002). São estes fluxos que 
constituirão o verdadeiro ganho nos processos que tanto queixa o Cidadão para com a 
prestação de serviços.  
Com estas iniciativas, promovidas pelo Governo o Cidadão, vê-se como que obrigado 
a ter recursos financeiros para tal, isso coloca a questão do preço que actualmente é praticado 
pela empresa que assume o monopólio de algumas linhas de comunicação. A questão de 
acesso, por ser ainda mais profunda, será alvo de análise no próximo capítulo. 
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4.1.3 Democracia Electrónica (e-democracy) 
Como muitas outras questões que fazem parte da actividade social de uma SocInfo, a 
Democracia também é parte integrante dos avanços e melhorias que as TIC proporcionam. 
Deste modo surgem termos e conceitos novos nesta área que fazem parte de um conceito 
maior que resume a Democracia Electrónica (DE). Neste contexto a DE tem por definição: 
“Uso de tecnologias de comunicação electrónicos, como Internet nos processos 
democráticos ”. (Wikipedia) 
Tal como outros termos definidos durante o trabalho este se caracteriza no uso das 
TIC como parte integrante dos processos a ele associado. Contudo, muito mais do que uso das 
TIC a Democracia Electrónica engloba ainda conceitos e características tais como: 
“ (…) processos mais acessíveis, participação do cidadão na tomada de decisão da 
vida política, influenciar uma maior participação nos resultados (eleições), transparência 
(…)”. (Wikepedia) 
Baseado nestes pontos, podemos entender de forma muito mais clara o conceito da 
democracia electrónica, que embora seja algo recente em muitos países desenvolvidos, já faz 
parte dos projectos do nosso país, baseado em objectivos semelhantes. Outras questões 
referidas ao conceito da democracia na SocInfo como “acesso para todos (inclusão)” não 
serão aqui tratadas, uma vez que serão abordadas no próximo capítulo. A preocupação aqui 
estende-se aos aspectos técnicos ou processos tradicionais agora em renovação. 
Cabo Verde tem vivido até então algumas situações menos positivas, tanto a nível 
interno, como para a comunidade internacional. Esta ideia vem das situações de desconfiança 
tanto dos candidatos, como a dos eleitores que constantemente têm duvidado dos resultados 
das eleições e do próprio sistema eleitoral/ político. Neste sentido a DE surge como solução 
para os problemas que se resumem na falta de transparência nos processos eleitorais ou 
incoerência das informações a ela associada.  
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Para o alcance dos propósitos acima foram traçados vários objectivos, por exemplo (já 
realidade), é o acompanhamento das eleições através da Internet consultando a página da 
entidade coordenadora – Direcção Geral da Administração Eleitoral (DGAE), que 
disponibilizou de forma actualizada os resultados das votações nas últimas eleições. Os 
principais projectos associados a democracia electrónica são: 
? Promoção da participação activa na vida política 
? Voto Electrónico 
? Certificação Digital 
? Definição de políticas de Privacidade e Protecção dos dados 
Participação activa 
O propósito principal de todos os projectos em relação a democracia electrónica, 
prende-se ao facto de poder aproximar os cidadãos dos actos políticos. Da mesma forma 
define PAGE: 
“Aproximar os cidadãos aos actos governativos e às instituições governamentais” 
PAGE (2004: 66) 
De uma maneira geral essa deve ser a ideia, porém há que o fazer não da forma “fictícia” 
passando a imagem de que algumas iniciativas são acções apropriadas à democracia 
electrónica. Em relação a vários erros (serviços como sítios do governo) cometidos, que Lévy 
(1997) chama atenção dizendo que: 
“a verdadeira democracia electrónica consiste em encorajar o quanto possível (…) a 
expressão e elaboração dos problemas da cidade pelos próprios cidadãos, a auto-
organização das comunidades locais, a participação nas deliberações dos grupos 
visados pelas decisões, a transparência das políticas públicas e a sua avaliação por 
parte dos cidadãos”. Lévy (1997: 200) 
A ideia aqui expressa, faz ganhar sentido a preocupação do governo na concretização de 
mecanismos de reclamações e fóruns de discussão. Isto vem devido às estatísticas apontadas 
pela GeGRR salientando que muitos países disponibilizam de forma limitada mecanismos de 
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feedback, isto é, forma do cidadão expressar as suas ideias (PAGE). São estes dois 
mecanismos que deverão servir como chaves na participação activa do cidadão e na produção 
de conteúdos. Por conseguinte, há que ter atenção de como isso se processará de forma que 
haja realmente participação e não uma mera visualização de conteúdos sem uma interacção 
livre por parte dos cidadãos. 
O Voto Electrónico (e-voting) 
O e-voting pode definir-se por: 
“Sistema que recolhe os votos por meios mecânicos, ópticos ou electrónicos, que 
podem ser comandados pelo votante, que processa os votos por meios informáticos e 
que guarda os resultados em memória. O sistema pode também enviar os resultados de 
uma votação através de redes de telecomunicações. Como se pode inferir, o voto 
electrónico é presencial, requerendo a presença do eleitor nos locais de voto 
tradicionais.” (em http://e-voto.di.fc.ul.pt) 
Tal sistema, realidade em muitos países, faz-se uso não só através da forma presencial, como 
pela Internet. No caso concreto de Cabo Verde, o que se pretende é a votação presencial como 
forma de beneficiar os cidadãos nos aspectos relativos à transparência e eficiência do acto 
(PAGE). Tais ideias surgem no sentido da votação ser feita de forma uniforme e ter-se-á um 
maior controlo, estando em comunicação permanente entre as várias mesas de votação. Por 
isso este projecto-piloto deverá pelo menos resolver as questões como boletins falsificados e 
ou duplicação de nomes (foram eliminados em 2003 cerca de 5832 nomes). A última já se vê 
em resolução, uma vez que a votação electrónica surge de uma mudança já feita em relação 
aos dados do recenseamento que já existem numa base de dados nacional que pode ser 
actualizada a partir de qualquer ponto de recenseamento eleitoral do país, através de uma 
aplicação (ELE) desenvolvida que está instalada em todos estes pontos. 
 Segurança e Privacidade 
Uma questão, já tratada anteriormente, incide nas questões legais dos processos 
apoiados pelas TIC. Apesar de se definirem um conjunto de vantagens ou iniciativas para uma 
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maior participação do Cidadão nos actos políticos do país, actualmente existem poucas 
garantias em relação a estes actos. Neste sentido, o que se pretende é a definição de um 
conjunto de políticas de privacidade e segurança dos dados quer a nível dos cidadãos, quer 
das empresas.  
Um caso concreto  
O exemplo já citado anteriormente (DGAE), muito mais do que acompanhar os 
resultados permite informar ao cidadão sobre todo o processo. Recorrendo ao sitio 
http://www.dgae.cv/ é possível entre outros aspectos fazer as seguintes acções: procurar 
informações como número do eleitor, local de votação; conhecer os candidatos, regras, 
sistema eleitoral; questões legais, contactos; etc. 
Com estas possibilidades on-line tanto os residentes como os da diáspora podem 
acompanhar e formarem uma opinião baseado em informações uniformizadas, coerentes e 
confiáveis. São este os principais objectivos que se apresentam, porém apresenta-se um 
desafio ainda maior que são as implicações jurídicas dos processos. Sem uma vontade política 
pouco se poderá fazer para alcançar os demais objectivos. 
4.1.4 Saúde na Sociedade de Informação 
“Cabo Verde atingiu bons resultados em áreas como a saúde pública, mas não 
conseguiu melhores resultados no que se refere ao desenvolvimento dos equipamentos 
modernos, que são muito caros, e não dispõe ainda das bases de dados médicos nem 
de uma gestão completamente informatizada das estruturas existentes.” RNDH (2004:) 
Assim descreve o relatório que mostra um campo aberto (carente) a investimentos, 
para que mais esta questão relativo á vivência do cidadão na SocInfo. A saúde, tal como 
muitos outros sistemas já aqui tratados, tem funcionado de uma forma burocrática ocorrendo 
situações que pouco ajudam o cidadão – foco da SocInfo. Para se ter uma ideia é preciso 
levantar de madrugada para se marcar algumas consultas que se realizará meses (2 ou mais) 
depois (caso particular do Hospital da Praia). O exemplo figura a clara falta de 
aproveitamento de meios tecnológicos que facilitassem mais este processo causado por 
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aspectos burocráticos, que também são custosos uma vez que há deficiência na gestão dos 
serviços de saúde (como afirma o relatório) e faz com que o cidadão saia prejudicado devido 
ao sistema existente. 
 A saúde é uma das necessidades essenciais para qualquer sociedade, a qualquer nível 
que se apresenta. Como tal, além de necessidade, constitui-se em um direito consagrado na 
nossa constituição há muito, que entre vários aspectos destaca: 
“Todos têm direito à saúde e o dever de a defender e promover, independentemente da 
sua condição económica” Constituição da República (Artigo 68º/1992) 
Se já é um direito previamente instituído, será certamente uma obrigação do Estado prover 
tais recursos para o bem comum da sociedade. Contudo, o mesmo Artigo prevê ao Estado o 
controlo sobre a produção, comercialização de produtos químicos. Isto significa que também 
deverá ser capaz de gerir questões diversas que garantam a prestação de um serviço eficiente 
de saúde. 
Nesta lógica, vamos aqui analisar os objectivos do Estado que deverão a partida garantir o 
alcance da saúde (serviços) a todos através de uma melhor gestão interna dos serviços 
(centros e hospitais) de saúde. 
Sendo o quarto eixo (PAGE), a Saúde destaca-se com os seguintes planos: 
? Portal da saúde 
? SIS – Sistema de Informação para a Saúde 
? Sistemas de Informação Sanitário 
? Programa Tele-medicina 
 
Todos eles são projectos âncoras definidos por prioridade. Apesar de todos serem 
importantes, destacamos o último que se apresenta como uma solução para resolução de parte 
dos grandes problemas relativo à saúde, que é a deslocação das pessoas e a concentração de 
determinados recursos.  
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 Tele-medicina  
A Tele-medicina consiste, essencialmente, em prestar apoio às mais diversas áreas dos 
serviços de saúde, sem que seja necessário a deslocação dos pacientes aos espaços físicos 
tradicionais. Ela apoia-se no princípio da igualdade teórica do acesso aos cuidados de saúde, 
usando engenhosamente o sistema de satélites, salienta RNDH (2004: 46), como uma grande 
vantagem para a saúde. Ainda na mesma linha, faz saber que as estaticistas apontam que 40% 
da medicina depende do intercâmbio de informações. Aproveitando estas afirmações 
queremos contextualizar a importância da Tele-medicina em Cabo Verde, no sentido de o país 
ser insular e vive frequentemente experiências de pessoas que deslocam tanto entre ilhas 
como para outros países (em particular Portugal) para consultas ou tratamentos. Vários são os 
casos em que o paciente morre, dá a luz durante a deslocação devido a falta de transportes 
marítimos e aéreos que se verifica no país. Deste modo, a Tele-medicina só trará vantagem 
uma vez que a ideia do governo é: “recorrer ao conhecimento de grande especialistas sem a 
necessidade de deslocação das pessoas ”. 
A Tele-medicina poderá ajudar no combate ás mais diversas necessidades uma vez 
que se pode aplicar a diferentes ramos apontados pelo RNDH, que focam precisamente as 
dificuldades reais de Cabo Verde, tais como: 
? Teleconsulta – permite fazer diagnóstico; 
? Televigilância – controlar doentes através de um sistema de alarmes e envio de 
informações aos serviços de saúde; 
? Telecirurgia – realizar operações localmente assistidas por especialistas 
remotamente; 
? Teleformação – ajudar na formação dos médicos. 
 
Por conseguinte, a Tele-medicina mostra-se como um grande desafio, sendo já uma meta que 
o governo pretende atingir até 2008 com a instalação de equipamentos para videoconferência 
entre os hospitais locais e centrais e 2010 deverá arrancar experiências internacionais. 
Um outro projecto importante será o desenvolvimento do Portal de Saúde, pois será 
um dos principais meios ao acesso de informação relevante sobre saúde. Apesar do plano não 
especificar em detalhe a sua função, se se seguir o mesmo propósito (dentro das 
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possibilidades) do Portal do Cidadão, ter-se-á mais um caminho aberto rumo ao 
desenvolvimento e remodelação dos processos rotineiros da governação para os cidadãos.  
  As informações circulantes entre os serviços de saúde deverão ser produzidas e 
partilhadas através da capacitação dos centros de saúde, através dos SIS que deverão garantir 
uma melhor gestão dos hospitais. Tal como outros sistemas, estes deverão ligar todos os 
centros (incluindo privados) à Rede de Saúde, facilitando a troca de informações diversas. 
Sendo assim, através de trocas de informação entre os sistemas, cria-se facilidades no 
acompanhamento dos pacientes, que através de um Cartão único poderão aceder aos recursos 
providos pela rede nacional de saúde. (Outros detalhes podem ser visto no A.5) 
Recursos Tecnológicos 
O plano prevê a informatização de todos os serviços de saúde com os equipamentos 
necessários. Embora se constitua em necessidade e prioridade para alcance dos mais básicos 
objectivos, isto deverá ser mais um grande desafio de modo que o RNDH apresenta algumas 
dificuldades na obtenção de tais equipamentos. O plano pretende, até 2010, realizar este 
objectivo, contudo há realmente que ter uma especial atenção, pois a saúde hoje se apresenta 
grandes avanços é devido a troca de informações (usando meios tecnológicos) e suporte 
técnico fornecidos pelas TIC e Aplicações avançadas para pesquisas e tratamentos de 
doenças. Deste modo, é preciso realmente capacitar os locais mais isolados que têm ainda 
maior necessidade e carecem de meios financeiros para os suprir. A aposta em unidades 
móveis de Tele-medicina se apresenta como solução permanente. Contudo, as soluções 
apresentadas como quiosques (dedicados a saúde) e Contact Center ou linha (gratuitas) devem 
ser pensadas uma vez que há que ter infra-estruturas para tal. Neste sentido é que o RNDH 
apresenta a sua preocupação alertando para a  
“ (…) dependência face ao meio tecnológico(energia eléctrica), formação das 
utilizações, custo elevado dos equipamentos (…)” RNDH(2004: 46).  
Este deverá, então, ser o principal desafio para o país. Ultrapassadas através de possíveis 
parcerias com o sector privado, projectos de leis e projectos de financiamentos constitui em 
aspectos-chaves para: a credibilidade do sistema actual, acesso justo a todos consagrado na 
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constituição e abertura de oportunidades para que se possa desenvolver pesquisas científicas 
no e para o país. 
4.2 O Governo para governo (G2G) 
As principais iniciativas rumo à SocInfo, várias vezes referida, devem direccionar aos 
cidadãos. Porém, todo o suporte surge de uma gestão eficiente por parte do governo. A esta 
gestão eficiente acompanha várias iniciativas, que apesar de serem transparentes aos cidadãos, 
melhoram e desenvolvem os processos internos da Administração Pública.  
A administração eficiente passa certamente para a reformulação dos serviços e pela 
adaptação destes aos diferentes recursos que as TIC proporcionam, exemplo base de dados. 
Neste sentido, não é estranho que esta mudança passe por criação de novos sistemas e 
aplicações, que apesar de melhorar os processos internos, nos faz chegar outra vez ao 
Cidadão. 
São muitos os países que, ano após ano, têm problemas orçamentais, impostos, gestão 
de recursos humanos, entre outros que cabe ao mesmo gerir. A gestão deficiente dos recursos 
tem suscitado dúvidas da parte dos cidadãos, incertezas dos investidores e críticas de 
organizações observadoras. No caso concreto do nosso país, a reforma iniciada pelo RAFE foi 
um dos pontos-chave que levou a que os observadores valorizassem a gestão da 
Administração Pública no país e lhe atribuísse o MCA. 
Há, certamente, muito mais a aprender e a fazer da primeira experiência rumo à 
mudança da forma como se deve governar na “era da informação”. Este “aprender e fazer” 
passa, quase que obrigatoriamente, para o uso das TIC. Daí, que se definiu um conjunto de 
iniciativas, entre elas destacamos as mais importantes e suporte para as outras que hão de 
surgir. São elas: 
? Sistema Integrado de Gestão Orçamental e Financeira (SIGOF)  
? Receitas do Estado (REC) 
? Sistema de Gestão de Registos e Notariado 
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Entre elas estão muitas outras aplicações e sistemas desenvolvidas para apoiar os mais 
diversos sectores da administração pública. A ideia expressa no PAGE vai no sentido de fazer 
que haja uma maior dinâmica no tratamento de processos comuns entre as empresa, sendo que 
estas podem recorrer às mesmas aplicações. A lógica é melhorar a gestão, melhorando os 
resultados. Como já referido noutros tópicos, não faz sentido que instituições criem 
redundância de informações, percam tempo e gastem recursos que podiam ser partilhados. Por 
isso, há que mudar, principalmente, por afectar os cidadãos e empresas. Nesta lógica é que 
faz-se valer a ideia de que  
“Não é admissível exigir aos cidadãos e às empresas que tenham de fornecer 
repetidamente dados anteriormente facultados” LVP (1997: 23) 
À necessidade de superar tal problema, vem então a criação de novas formas de tratamento 
dos processos e prestação de serviços que internamente melhorado, faz com que terceiros 
sejam beneficiados. 
4.2.1 Aplicativos e Sistemas de apoio á gestão 
As aplicações destacadas, basicamente tratam das componentes financeiras e de gestão 
dos serviços públicos. 
SIGOF  
O destaque primário desta não vem por acaso, pois se o governo precisa diminuir os 
gastos desnecessários, terá que gastar de forma conveniente (maior controlo, relatórios) os 
recursos financeiros em cada sector. Como em muitos países, este teve os problemas de mal 
distribuição de recursos e orçamentos. Isto torna-se num problema maior quando regiões mais 
isoladas, praticamente, não desenvolvem por causa do mesmo problema. Contudo, na 
possibilidade de uma melhor gestão, fazendo uso da aplicação, vemos a utilidade e a urgência 
do mesmo. A ideia do SIGOF, assim como muitas da SocInfo, originaram da RAFE, por isso 
faz-se relevante lembrar que foi graças a uma boa gestão é que o país foi reconhecido como 
de desenvolvimento médio.  
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REC 
Foram projectadas outras aplicações que vão trazer, certamente, melhor controle sobre 
os retornos financeiros para o Estado. O REC surge, então, no sentido de possibilitar um 
maior controlo sobre os contribuintes (IVA e IUR). Outras realidades já mostram, a cada dia, 
o sucesso do uso das TIC com as devidas aplicações e soluções para o cidadão ou empresas. 
O Portugal é um caso particular, onde já é possível preencher dados e pagar impostos on-line. 
O Estado português já consegue ver, a cada ano, um maior número de contribuintes e 
controlar os que devem, criando as devidas condições de pagamento. O mesmo poderá dizer-
se do ITR (Interface para Sistema de Transportes Rodoviários) que deverá permitir um maior 
controlo por parte da Polícia sobre o assunto.  
As demais aplicações podem ser vistas no A.7, de destacar que todas elas deverão unir 
o Estado ao Cidadão, contudo gerando sempre a possibilidade de ambos ganharem cada vez 
mais. O mais importante não é a simples existência de aplicações, mas a sinergia entre as 
diversas instituições que delas fazem uso. Como defende o PAGE, “a utilização das TIC, não 
constituindo um fim em si mesmo ”, deverão surgir para agilizar e não substituir antigos 
problemas por outro. A ideia, já observada pelo Estado, segue a mesma linha apresentando 
como solução “ A adopção de medidas transversais, orientadas para a cooperação entre 
organismos”. O conceito de transversalidade requer uma mudança e é a esta mudança que 
LVP observa,  
“As reformas de inovação tecnológica só podem ter êxito num contexto de profunda 
mudança global dos sistemas métodos organizativos (…)” 
Conservatório dos Registos Notariado e Identificação – Praia (Caso Concreto) 
Uns dos contactos mais directos da Administração Pública com os cidadãos são feitos 
nesta instituição. Tal é responsável por identificação, registo oficial da aquisição de imóveis, 
casamentos civis… etc. há muito que carece de melhores meios para atender a demanda 
crescente do número de cidadãos e o próprio desenvolvimento do país. 
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Já existe um sistema – Sistema de Gestão dos Registos e Notariado –, desenvolvido e 
que está a ser implementado (2005-2007), apesar de não estar presente em todas as secções, já 
produz alguns resultados em algumas, pedindo a implementação em outras. 
Ao visitar (Janeiro 2006) uma das secções, mais propriamente a Secção Predial 
Comercial e de Propriedade Automóvel, pôde-se constatar (logo à partida) a necessidade de 
um sistema que apoie a resolução mais eficiente e rápida de uma secção tão importante. Tudo 
isto advém do facto de os métodos pouco eficientes, na qual o serviço se apoia (que é fazendo 
uso de livros num estado de degradação) contrariarem toda a intenção de uma SocInfo, que 
deseja fornecer serviços eficientes, rápidos, fáceis, partilháveis… com livros que são únicos 
(cada empregado terá o seu acesso logo que o outro deixe de usar), provocando atrasos. 
Livros já com mais de 100 anos, onde já se começa a perder informações que a qualquer 
momento podem suscitar consulta para assunto de extrema urgência e importância, o que a 
secção não tem condições de responder a tais pedidos. 
 Apesar de possuírem alguns equipamentos informáticos, como computadores e 
impressoras, notou-se que estão a fazer uso destes apenas como substituição das antigas 
máquinas de escrever e segundo o conservador, quando falta a energia não trabalham. Todos 
estes factores levam à conclusão de que não há suporte para sustentar o uso de tais 
equipamentos que de forma a que se usa, como um simples processador de texto, é urgente 
que haja planos e mudanças para que possa haver uma contribuição dessa unidade para uma 
melhor prestação de serviço aos cidadãos desta sociedade rumo a SocInfo. 
A situação anteriormente descrita não é, felizmente, o quadro de todas as secções. Já é 
possível ver avanços que mostram claramente as vantagens que a informação bem usada, 
trabalhada ou partilhada oferece. Ao visitar a Secção Cartório Notarial, notou-se que já existe 
um sistema em curso que permite, ao contrário da anterior, que serviços façam a partilha de 
informação que ambos necessitam, permitindo que através de sistemas suportados pelas TIC 
torne mais rápido por exemplo, o pagamento, a emissão de documentos como Certidões, 
Traduções, tudo que necessitam os de cidadãos, que antes reclamavam a lentidão com que 
estes serviços funcionavam.  
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Algo de positivo observado, é que os empregados foram integrados através de 
formações, que segundo o entrevistado foi de “adaptação fácil”. Mais um ponto interessante 
de observar é que os empregados apresentam um conhecimento mesmo que geral do sistema 
ou do projecto. Isto porque, quando tentamos numa outra secção procurar responsáveis para 
falar acerca do tema, aqueles que o intermediaram não sabiam acerca e até houve uma certa 
confusão. Porém, na presente secção, logo ao citar o tema Sociedade de Informação, a 
empregada da caixa referiu-se à NOSI com um certo grau de certeza, o que é de facto o papel 
do governo permitir que não se faça o uso, às cegas, dos sistemas ou medidas rumo à SocInfo. 
4.2.2  Recursos Humanos (RH) 
A “nova forma” de trabalho deverá começar por formação dos recursos humanos, pois 
todos deverão ter competências necessárias para o uso das TIC. No caso da secção anterior 
acima exemplificada, houve sucesso. Contudo, a resistência deverá ser o primeiro obstáculo. 
Quadros antigos e incapacitados é o problema de muitos serviços que insistem em manter 
trabalhadores incapazes de servir como deviam. Então, pensamos logo em reforma ou 
substituição, porém a melhor reforma que o Estado terá que fazer é na formação destes, 
aproveitando ao facto de valorizar simultaneamente a instituição e a própria sociedade.  
Baseado nas necessidades acima definiu-se como quinto eixo – Qualificação dos Recursos 
Humanos. 
O eixo visa definir as principais estratégias em relação aos RH. As principais 
estratégias passam pela formação dos trabalhadores a nível das TIC e dos gestores tanto aos 
aspectos técnicos, como a gestão da própria informação. 
 Entre as estratégias definidas (ver A.7) destacam-se algumas que deverão permitir ao 
sector público dar o primeiro salto: formação dos gestores. A formação dos gestores no 
domínio das TIC, em termos técnicos e a nível da própria gestão de informação, é um aspecto 
bastante positivo. Isso porque se considerarmos como uma das funções dos gestores a 
liderança, facilmente este poderá influenciar a organização no seu todo. Se são muitas as 
empresas que acabam por falta de conhecimento das tendências mundiais, tais instituições 
públicas podem não acabar, mas certamente serão sempre factor de prejuízo. Este 
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acompanhamento da evolução das TIC só será possível através de um gestor com 
conhecimentos específicos. O eixo já prevê um conjunto de particularidades para a formação 
destes gestores (ver A.7). 
 Uma vez concretizado o ponto anterior, a formação dos trabalhadores é um grande 
desafio. Relatórios apontam tal aspecto como um dos responsáveis pelas deficiências do 
serviço público actual. Na mesma linha é que a ONU conclui no seu relatório: 
“Desenvolvimento dos recurso humanos é a chave. Habilidades informáticas devem 
ser promovidas através da definição de programas nacionais de formação gratuitos ou 
subsidiadas (…)”GeGGR (2005:192) 
O plano para a resolução de tal problema passa pela adopção do sistema de formação á 
distância (e-learning). Isto, tendo em conta os custos para o grande número de funcionários 
existentes. As vantagens do e-learning são claras e convincentes, conforme mostrado em 2.3 
no Cap.3, por conseguinte as mesmas poderão adaptar-se a este contexto. Todavia, pelo facto 
da formação fazer uso das TIC, há que pensar mais uma vez nas zonas mais isoladas que 
ainda não possuem nem energia eléctrica. 
4.3 O Governo para Negócios (G2B) e a Nova economia 
A particularidade do conceito SocInfo atingir a todos os sectores, traz também uma 
nova oportunidade para a economia. São muitos os autores/ documentos que destacam tal 
oportunidade ao falar do ambiente em volta do negócio na nova sociedade. Esta nova 
oportunidade traz consigo, não só a adaptação das formas tradicionais de negócio ás TIC, 
como novos conceitos, opções e valores para a SocInfo.  
Esta influência, tem por origem a difusão rápida das TIC, consequentemente os 
aspectos que os propicia, tal como a globalização. A inclusão de todos, faz com que essa 
“nova economia” desenvolva e seja uma oportunidade para a criação de novos empregos, 
competências, empresas, ofertas, inovações e investimentos rentáveis de menor risco.  
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Uma oportunidade para Cabo Verde 
“As empresas cabo-verdianas e a própria economia de Cabo Verde enfrentam o 
desafio da competitividade e da inserção da economia global” PAGE (2004: 89) 
Presentemente, com a nova caracterização do país (desenvolvimento médio), novos 
desafios surgem e sobretudo abrem novas portas para a economia. Há então que aproveitar 
esse impulso para a criação de uma base tecnológica e um ambiente sustentável para as 
“novas portas” sejam um meio de aderência do país à Economia Digital Global. 
No âmbito das ofertas acima introduzidas, os países têm definido um conjunto de 
iniciativas, que visam destacar tais importâncias e planos para os aproveitar. No caso 
particular do nosso país, das estratégias definidas (PESI, Pilar 6) há que observar em especial 
três aspectos (todos projectos âncoras): 
? Negócio electrónico (e-business) 
? Aumento da competitividade da economia e das empresas  
? Fomento das novas oportunidades de negócio  
 
4.3.1 Aumento da competitividade da economia e das empresas  
As facilidades proporcionadas pelas TIC devem reduzir as maiores disparidades que 
vigoravam entre as pequenas e médias empresas e as grandes empresas. São muitas empresas 
que não abriram, não expandiram e fecharam, tudo por questões como investimentos caros, 
falta de técnicos, falta de recursos e fraca presença (interna e externa) no ambiente de 
negócios. 
É certo que tanto o Estado, como o sector privado têm as suas responsabilidades. 
Contudo, como regulador e um dos principais promotores da SocInfo, o Estado surge com 
iniciativas de extrema importância para este “primeiro passo”. Vamos aqui fundamentalmente 
analisar tais propostas, em confronto com a realidade presente e a requerida. No que diz 
respeito ás acções por parte de algumas empresas serão tratados especificamente no Cap. 4. 
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Para o aumento da competitividade as acções resumem-se na introdução das TIC nas 
empresas, como fonte de modernização e capacitação para a nova realidade (interna e 
externa). Esta deverá ser a base para suportar o próximo eixo, pois aliada ao e-business está o 
uso da Internet por parte das empresas. Estas medidas serão subsidiadas pelo Estado, no 
intuito de cooperar com as pequenas e médias empresas (PME).  
As iniciativas têm por motivação a realidade presente, anteriormente (G2C) postas do 
lado cidadão, mas que também vigora nas empresas desta dimensão. O factor preço se resume 
no principal, no que se refere a aquisição de equipamentos e telecomunicações. O plano visa 
contar com o provedor CVT para, por exemplo, obter tarifas especiais. Todavia, mais a frente 
veremos que há que se fazer muito mais, pois não há uma definição clara de tarifas por parte 
da CVT, para com as PME.  
De realçar neste plano, é o programa One-Stop-Shop (associado à Casa do Cidadão) 
que visa apoiar a criação de novas empresas. Este programa já é uma referência para o caso 
particular da Universidade Jean Piaget. A instituição tem um projecto denominado CDE 
(concurso de desenvolvimento de ideias) que visa apoiar a criação de novas empresas de 
carácter inovador. O projecto financiado por várias empresas vem assim incentivar os 
formandos (principalmente) da universidade na criação de tantos serviços necessários para a 
SocInfo. 
O projecto abarca ainda outras ideias tais como suporte técnico, incentivo, formação, 
todas elas importantes (podem ser vistas no A.8).  
O plano mostra-se de alguma forma algo sustentável e consistente. O apoio fornecido 
por parte do Estado abarca pontos importantes. Esta oportunidade deverá ser bem aproveitada, 
pois as PME serão uma das principais fornecedoras de serviços e empregos. O LVB (2000) 
destaca tal valor dizendo que: 
“A importância das pequenas e médias empresas (PME) na geração de empregos tem 
levado um grande número de países a estabelecer políticas voltadas para o 
desenvolvimento de competências necessárias e de facilitação de acesso dessas 
empresas às tecnologias de informação e comunicação”LVB (2000: 20) 
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E esta deve ser a principal acção por parte do Estado, neste ambiente ainda em fase de 
desenvolvimento de uma economia muitas vezes com um certo ambiente de incerteza, 
dependente e carente da ajuda externa. 
4.3.2 Negócio electrónico / Comércio Electrónico (e-commerce) 
Um dos termos mais referenciados, no âmbito das inovações proporcionadas pelas 
TIC – e-business – é hoje uma grande vantagem competitiva. Quebrando as antigas barreiras, 
altos custos e redução do processo de negócio tradicional, cada vez mais se afirma na Nova 
Economia, fruto das suas vantagens. 
O Negócio Electrónico (NE), definido como actividades económicas que utilizam 
redes electrónicas como plataforma tecnológica (LVB, 2000), engloba as mais diversas 
actividades. Entre elas se destaca o que hoje proporciona grandes ganhos às empresas – 
Comércio Electrónico (CE). De Campos e Sanches (1999), esclarecem na própria definição 
tais ganhos: 
“Actividade comercial que permite realizar, por meios electrónicos, a compra de bens 
e serviços através da Internet (…) há hoje empresas que vendem milhões de dólares 
dos seu produtos diariamente, com elevada poupança (…)” 
Esta poupança e estes ganhos vêm de países onde já se encontram bem estabelecidos 
factores primários como acesso ás TIC, legislações e consciencialização do valor que 
actuando em conjunto estes têm.  
O Estado (PESI) ciente das vantagens, que são as desvantagens até agora do país 
definiu algumas estratégias. As estratégias passam pelo melhoramento do quadro jurídico – 
essencial na CE –, e a sua promoção a nível das actividades entre ilhas. (ver A.8 ) 
O plano aparentemente pouco específico resume, de certa forma, alguns problemas já 
anteriormente falados. As questões de segurança, confiança e utilização, fazem todos parte da 
preocupação do Estado. Deste modo, há que dinamizar as responsabilidades e incentivar os 
privados a “auto-regulamentarem” as suas actividades, em muitos casos recentes, para que 
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tirem partido das mesmas e fomentem o uso e a própria concorrência sustentada. O problema 
da massa crítica apesar de se incidir sobre o acesso (Cap.3/1), poderá relacionar-se com o 
facto de muitos não confiarem nos processos. Muitas das regulamentações existentes em 
países como EUA, Reino Unido ou Suécia, são frutos de instituições. A Tabela 1 confirma tal 
realidade que se antes foram vontades concretizadas, hoje é uma fonte constante de receitas. 
 
Tabela 1 – Regulamentações a nível do Comércio Electrónico 
Fonte: LVB 
Vantagens para Cabo Verde 
Ao se concretizar a realidade da CE, são inúmeras as barreiras que deverão ser 
alcançadas. A primeira é a insularidade, que com o uso da Internet deixará de ser necessário 
às pessoas correrem o risco provocado pela falta de transportes marítimos ou aéreos 
(irregulares). A facilidade de as empresas funcionarem para além do limite do horário é mais 
uma vantagem. Tal vantagem permitirá que empresas pequenas não tenham de recorrer a RH 
e os paguem para que se mantenham funcionando quando muitas vezes o dia e a hora não 
compensam (feriados, fim de semana, madrugada). Na possibilidade dos negócios estarem 
aberto a nível nacional, qualquer um, em qualquer hora pode realizar operações de compra e 
venda. Enfim, talvez uma das maiores vantagens a nível dos clientes, é a possibilidade de 
terem melhor e mais para escolher. E quando é assim empresas novas surgem sem dificuldade 
de participarem no mercado e as existentes vêem obrigados a inovar e melhorar os produtos 
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fornecidos – mais concorrência. Assim a “nova economia” tem as bases criadas, e a SocInfo 
associa mais um sector importante à mudança. 
4.3.3 Novas oportunidades de negócio / Tele-trabalho 
Com todos os recursos e novas formas de negócio, surgem várias necessidades e 
soluções para o mesmo contexto. São várias as necessidades que se prende relativo aos RH 
capazes para prestação de serviços, que são essenciais, pois através destes que se sustenta a 
manutenção da estrutura social formada. 
O último eixo visa precisamente a criação de tais mecanismos. Dentre os demais 
consideramos inovadores as seguintes: 
? Formação Intensiva em Áreas de Prestação de Serviços Internacionais 
? Programa de Financiamento para Novas Empresas TIC 
A selecção destes dois programas surge na medida em que se mostra urgente a concorrência 
do sector das TIC, para melhorar os custos e consequentemente acesso ás TIC. E com isso, 
criar bases para que o segundo seja possível.  
O segundo programa visa a formação em diversas áreas importantes, referenciadas pelo 
programa, nomeadamente produção de software e conteúdos multimédia, aplicações web e e-
learning, conforme define o PESI. Muitos dos serviços necessários serão frutos da inovação 
nestas áreas, carente de competências e técnicos qualificados. Aliás, a própria NOSI, como 
braço operacional salienta9 que “há falta de qualidade nos serviços prestadas pelas poucas 
empresas que actuam no país”. Neste contexto, achamos importante que haja uma maior 
dinâmica nesse sentido. Deste modo, não só surgem novos empregos/empresas para os 
formandos, mas possibilita que as receitas gastas na compra de softwares pelo Estado sejam 
investidas internamente, valorizando a própria economia do país. 
 
 
                                                 
9  Palestra realizada a 11-05-2006 pela NOSI sobre o tema Sociedade de Informação (Desafios) 
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O Tele-trabalho 
A descentralização tem sido um dos conceitos mais utilizados nos demais assuntos da 
SocInfo. O uso da Internet, causadora de tudo isso, trouxe neste sentido mais uma opção para 
a efectivação deste conceito. Pois, são muitas as tarefas que podemos realizar, fazendo uso 
deste meio. Para quem viveu muitos anos atrás, a ideia de trabalhar em casa, quando a 
indústria fica a quilómetros de distância, não tinha a mínima lógica. Todavia, hoje com o 
surgimento de novas formas de trabalho (conhecimento), ao contrário do ontem (industria e 
processos baseadas no papel) é possível fazer o uso da Internet para – ironicamente – ir 
trabalhar sem sair de casa. 
As estatísticas apontavam que em 2003 cerca de 25% das empresas funcionavam na Praia e 
23% em São Vicente (PESI, pag.94). Para um país com nove ilhas habitadas, temos um claro 
exemplo de centralização. Isto devido aos quadros qualificados que se encontram na maioria 
residentes nestas ilhas. Este facto tem sua explicação em factores como infra-estruturas de 
ensino e/ou outros factores. Contudo, o tele-trabalho traz as facilidades que o CE traz e mais 
algumas. Se os quadros antes deslocavam e procuravam fazer a sua vida nestas ilhas, agora 
podem, conforme a área de actuação a um “click” enviar os resultados dos trabalhos 
requeridos pela empresa sedeada em qualquer parte do país ou até mesmo do mundo.  
O tele-trabalho, que define simplesmente pelo uso da Internet para realização de tarefas, vem 
assim poupar deslocação, gastos com alimentação ou transportes. No caso de ilhas onde há 
condições difíceis de deslocação terrestre, as empresas só terão a ganhar. Por parte dos 
trabalhadores, muitos engenheiros, o impacto tem até influência na qualidade de vida que 
poderão ter, tais como: mais tempo com a família, horário flexível para a participação ou 
desenvolvimento de outros projectos. Uma pequena parte da sociedade, normalmente excluída 
ou com poucas facilidades, são as pessoas com deficiências motoras. Tais pessoas que não 
têm transportes apropriados e até mesmo o acesso a diversos edifícios, tem essa oportunidade 
de fazer sentido a frase “A Sociedade da Informação acessível a todos”. Vidigal (1998) 
Neste âmbito o PESI destaca o programa que visa formar 500 pessoas em actividade 
especializadas de tele-trabalho, previsto para o final de 2007. 
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Embora não adiante mais acerca é um começo. O seu desenvolvimento deverá ficar a cargo 
das empresas e trabalhadores, se ambos consciencializarem e terem tal ideia como vantagem 
para todos.   
Assim como as outras actividades carecem de leis, o Tele-trabalho não se define como 
algo de funcionamento linear. Há que ter em conta questões legais, pois sabemos que para 
tudo na SocInfo, é preciso antes mudar o conceito (leis) anteriores para que as novas formas 
se adaptem as TIC. Cabo Verde terá primeiramente que definir em parceria com os sindicatos, 
as questões em relação ao trabalho que até agora estão em constante discórdia, para que não 
haja falta de definição ou consenso na nova realidade. Uma experiência negativa em 2000 no 
Brasil serve como exemplo claro, onde o LVB destaca tal preocupação realçando que,  
“ (…) Leis do Trabalho não distingue o trabalhos realizado no estabelecimento do 
empregador do executado no domicílio do empregado (…) ” LVB (2000: 26) 
Tal preocupação deve ser essencial para que o tele-trabalho seja válido e não haja situações 
como abuso de poder por parte de empresas ou de não comprimento das responsabilidades do 
trabalhador, na ausência de legislação adequada. 
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Capítulo 3: Principais desafios para a Sociedade de 
Informação em Cabo Verde 
 
1 Acessibilidade e Info-exclusão 
 
“No novo paradigma gerado pela sociedade da informação, a universalização dos 
serviços de informação e comunicação é condição fundamental, ainda que não 
exclusiva, para a inserção dos indivíduos como cidadãos, para se construir uma 
sociedade da informação para todos.” LVB (2000:31) 
É assim que Brasil define o conceito da prestação de serviços nas mais diversas áreas 
da governação e o acesso a todos a estes serviços – Universalização de Serviços para a 
Cidadania. Tal ideia surge na preocupação do governo em que não haja exclusão de uma 
parte, mesmo que menor, à Informação ou recursos da Governação Electrónica por não se 
acharem capacitados no que diz respeito ás tecnologias e consequentemente os processos 
actuais que sobre ela decorrem. 
 Hoje é comum que a classe social de idade mais avançada resistam aos computadores 
e o idealizam como “coisas do mundo moderno”, dando a ideia que não pertencem a este 
mundo e nem precisam dos computadores. O pior ainda se verifica quando desvalorizam 
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totalmente o “computador” em prol de acções tradicionais – para eles mais eficientes. Tal 
questão certamente advém de falta de informação e da provável falta de difusão do conceito 
Tecnologia não como “uma revolução fictícia dos filmes”, mas como realidade que visa 
facilitar e não substituir literalmente todos os processos tradicionais. 
1.1 A info-exclusão 
Neste ritmo de revoluções e novas tecnologias para as mais diversas áreas da vida, 
surge o termo Info-exclusão. O termo é aqui utilizado para qualificar as pessoas que 
possivelmente não farão parte (excluídos), ou não terão acesso á informação ou serviços 
prestados na sociedade na qual ela está incluída. Os motivos podem vir de vários factores, 
porém o maior reside na mesma questão – competência. Numa simples comparação Rui 
Marques afirma: 
“Parece evidente que o curso da história caminha para um ponto em que não saber 
operar com as tecnologias de informação e comunicação será equivalente ao 
analfabetismo funcional.” Marques (1998:15) 
O autor esclarece o termo, porém muito mais do que o conceito a situação que o 
origina é fundamentalmente consequência do ideal “uma sociedade em rede” que resume o 
objectivo de uma SocInfo em englobar todos os serviços, assim como atingir todos que fazem 
uso de tais serviços. Sendo assim factores que antes da revolução tecnológica (sexo, idade, 
poder financeiro) serviam de exclusão social, não deverão certamente ganhar mais afirmação. 
Rui Marques, alerta dizendo que “a idade, o sexo ou nível socio-económico não devem ser 
limites ou obstáculos no acesso e no usufruto da Sociedade de Informação”. Da mesma forma 
a Natasha Primo destaca:  
“Instrução, domínio das línguas, agilidade com computadores e informação, são 
factores críticos para a definição de alguns benefícios das TIC e desenvolvimento de 
iniciativas. As mulheres e as raparigas são as que normalmente menos possuem tais 
requisitos e são normalmente as mais excluídas de iniciativas locais.” Primo (2003:42) 
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A autora nos faz aperceber de como o factor sexo tem até hoje prejudicado esta classe em 
particular e acrescenta ainda o facto de que muitas mulheres que vivem em zonas rurais têm 
maior dificuldade no acesso aos computadores. Tal destaque nos faz consciente do desafio 
que o Governo de Cabo Verde terá para com a nossa realidade que se figura exactamente na 
frase citada anteriormente. Pois, até então o que tem acontecido é o fluxo de homens que 
deixam as suas mulheres no interior para virem estudar ou trabalhar na cidade. A mulher 
como todos Cabo-verdianos o sabem, culturalmente é “a dona da casa”. Esse aspecto foi 
também, merecedor de algumas reflexões por parte do RNDH (2004:54) que reflecte nos 
seguintes pontos: 
“ (…) as mulheres têm menos tempo que os homens porque a organização social 
confia-lhes a educação dos filhos, a consagração de mais tempo as tarefas domésticas 
(…)” 
  
“É importante que as mulheres tenham acesso e dominem a utilização das  NTIC em 
igualdade com os homens.” 
 
“ (…) nos meios pobres e sobretudo rurais é difícil para a mulher investir o seu tempo 
e adquirir conhecimentos na área das NTIC.” 
 
Tais afirmações confirmam o permanecer de uma antiga realidade cultural em Cabo Verde, e 
a consequência que isso tem, provocando a existência de factores como a pobreza e o sexo 
que definitivamente são chaves, por isso merecem uma abordagem muito maior por parte do 
Estado. Por abarcar mais conceitos que provém da maneira como a acessibilidade é provida, 
vamos referir a outras questões em relação a info-exclusão no próximo ponto que pelo menos 
em conceito deverá inverter a info-exclusão. Logo de seguida vamos analisar tal questão que 
no fundo tem haver com acessibilidade à informação e os outros recursos por parte do 
Cidadão. 
1.2 Acessibilidade  
A acessibilidade ao contrário da Info-exclusão (conceito) visa tornar os factores 
negativos que resumem a info-exclusão em nulos. Pois, quanto maior for o acesso (serviços e 
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áreas), menor se impõe a info-exclusão numa SocInfo. Isto significa que o Estado terá que ter 
um conjunto de iniciativas que tornem tudo isso em realidade. Seguindo este propósito o 
Estado definiu no PESI como “primeiro pilar”: Acessibilidade para todos. Como razão do 
alcance deste objectivo importante realça: 
“Um dos motores de transformação e competitividade do país é a aposta na plena 
conectividade e massificação dos acessos e a utilização generalizada da Internet (…)” 
PESI (2005:60) 
A ideia do Estado passa por três iniciativas que visam não somente tirar partido das infra-
estruturas existente, mas promover o progresso da SocInfo através das mesmas. São elas: 
1. Desenvolvimento das Infra-estruturas de Comunicações 
2. Promoção da Acessibilidade e Coesão Digital 
3. Presença Universal 
A primeira iniciativa que já foi especificamente tratada no primeiro ponto deste capítulo 
merecerá certamente menor detalhe em relação as duas seguintes, pois mais do que ter infra-
estrutura, é necessário ideias que permitam a sua exploração eficiente de modo que tenha um 
forte impacto na sociedade. Neste sentido é que vários países têm adoptado ideias inovadoras 
como telecentros, quiosques… etc., que não passam longe das do Estado. Tais soluções não 
deixam de ser um conjunto de políticas que procura fazer uso das condições existentes e das 
que se possam criar para se implantar realmente a SocInfo para todos.  
1.2.1 Desenvolvimento das Infra-estruturas de Comunicações 
 
A Iniciativa Nacional para a Internet Acessibilidade e Banda Larga (INIABL) 
No que diz respeito as infra-estruturas, perante as condições existentes em relação ao 
acesso caro aos serviços da CVT, o Estado assume a partida como o maior colaborador das 
iniciativas que visam o acesso aos conteúdos de maneira mais fácil e barata. Isto porque a 
INIABL surge como suporte, e surge na necessidade de promover acesso mais rápido e 
fomentar o surgimento de novos conteúdos na rede. Neste sentido que ela se mostra 
necessária segundo o PESI que realça: 
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“ (…) é importante promover a elaboração de uma politica nacional(…), que 
sistematize de forma detalhada  as políticas e as acções / projectos em curso e 
necessários, por forma a desenvolver as infra-estruturas de comunicação e as políticas 
de acesso, e colocar Cabo verde num patamar de desenvolvimento superior .” PESI 
(2005:68) 
Deste modo a criação deste conjunto de politicas permitirá basicamente a definição de 
questões relativo ao acesso. Por isso tal iniciativa/projecto é encarregada de definir e 
esclarecer os seguintes pontos: 
? Os principais factores críticos de sucesso em Cabo Verde 
? As infra-estruturas necessárias e as políticas de acesso 
? A política de promoção de conteúdos e aplicações multimédia 
? As políticas de combate a info-exclusão 
? Aspecto ligados à competitividade nacional 
Numa avaliação a tais pontos vê-se a clara importância que o primeiro ponto tem para 
qualquer iniciativa, que não passaria de investimentos arriscados. Tendo em conta a 
diversidade de factores que ainda são “críticos” em Cabo Verde, a sua ponderação não deixará 
de ser uma verdadeira sincronização entre as necessidades, poderes da sociedade e os recursos 
ou serviços que o Estado quer proporcionar à população no sentido mais abrangente possível. 
É neste mesmo contexto que o RNDH destaca: 
“A questão da desigualdade de acesso e de utilização das NTIC põe-se particularmente 
em Cabo Verde em termos de nível de vida, de género e de repartição espacial das 
populações.” RNDH (2004:52) 
 
Em suma, são estes os factores que na sua anulação ou no seu aproveitamento constituirão o 
tal “sucesso”, pelo menos inicialmente na Governação Electrónica.  
Na definição de medidas concretas para o primeiro ponto, facilitar-se-á a existência do 
terceiro. Como já referida anteriormente neste trabalho as infra-estruturas permitem um maior 
aproveitamento dos recursos e ferramentas disponíveis como as Multimédia entre outras. 
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Deste modo poderá surgir ou desenvolver-se realidades presentes nos outros países como o 
Comércio Electrónico dando todo o sentido ao último ponto. Apesar de se referir apenas a 
nível nacional (prioridade) certamente o impacto atingirá outros contornos. Se pensarmos nos 
factores que caracterizam a Globalização (mercado internacional, ofertas), facilmente 
chegaríamos a conclusão que quanto maior a competitividade (qualidade e viabilidade) no 
país, mais ele tem a oferecer aos investidores que a vêem como boas oportunidades para o 
desenvolvimento do negócio. 
Enfim, tal iniciativa presume ainda a definição de políticas que visam regulamentar o 
sector de telecomunicações. Tal questão vem reforçar o que já foi referido no tópico 2 do 
Cap.2. Em A.9 pode-se ver as duas acções/ projectos definidos em relação a primeira frente – 
Desenvolvimento das Infra-estruturas de Comunicações 
1.2.2 Promoção da Acessibilidade e Coesão Digital 
“O desenvolvimento económico e a coesão digital passam pela massificação dos 
acessos e da utilização da Internet, essencialmente para os residentes das regiões 
remotas e desfavorecidas, contribuindo desta forma para a diminuição das assimetrias 
económico-sociais entre regiões.” PESI (2005:70) 
A ideia acima visa essencialmente a promoção do uso das tecnologias de modo que com os 
devidos meios a info-exclusão (através do factor geográfico) não se faça realidade. Neste 
sentido foram definidas um conjunto de prioridades que se resumem na criação de condições 
(a um nível mais alto) de acesso através de meios individuais, comunitários e especializados. 
Com isso criam-se diferentes grupos (ou espaços) de acesso tendo em conta a maneira de 
como vão ter e acesso, assim como a respectiva necessidade.  
1.2.2.1 Acesso individuais 
O que se pretende em relação aos acessos individuais é permitir o uso da Internet nas 
famílias e empresas. De facto aumentando o acesso nos lares deverá ser uma grande vantagem 
para adaptação de muitos à nova “cultura digital”. Assim como no Brasil os equipamentos 
que as famílias deverão adquirir para tal acesso, têm um custo relativamente alto apesar de 
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ultimamente terem sofrido descidas de preço, e melhoraram as formas de pagamento, assunto 
que deverá ser tratado mais a frente (Cap3 - 2). É neste sentido que tanto as empresas poderão 
ver esse tipo de acesso comprometido, não só pelo preço, mas pela ausência ainda de ofertas 
melhores a nível das TIC. No entanto, uma iniciativa promissora que poderá diminuir as 
dificuldades acima referidas é a utilização dos set-top box10. Apesar de se direccionar a 
experimentação nos telecentros, consideramos um alternativa viável para as famílias, uma vez 
que melhorará o número de famílias sem acesso e poderá contribuir para a familiarização com 
os serviços prestados, pelo menos numa primeira fase. Um exemplo igual surge no Brasil 
onde incluem nos seus planos a promoção da aquisição de “set-top-box e consoles dos jogos”. 
Pelo facto destes equipamentos serem mais baratos e permitirem acesso a Internet, é um bom 
começo. Considerando ainda o facto da familiaridade dos jovens para com tais equipamentos 
torna-se ainda mais fácil. Contudo, as demais classes adulta e as empresas ainda se vêem com 
algumas dificuldades.  
O governo terá certamente a responsabilidade de influenciar os revendedores através 
de parcerias que facilitem a aquisição desses equipamentos pelo menos aos jovens (como 
estudantes). Aproveitando a classe mais dinamizadora, introduzindo equipamentos através da 
mesma poderá ser de grande valia para a realidade que se espera alcançar. De modo contrário, 
a classe adulta, naturalmente a menos interessada (por factores já referido), pouco poderá 
fazer mesmo sendo a que normalmente possui o poder de compra. Daí que facilitando os 
recursos aos jovens o interesse dos mesmos passarão além do querer, um poder – realidade 
presentemente difícil. 
1.2.2.2 Acesso comunitários 
A maior fatia dos acessos será certamente os comunitários, pois considerando as 
dificuldades acima torna-se mais do que evidente a concretização dessa tendência. Perante tal 
realidade prevê-se a criação de Telecentros, Quiosques Multimédia, Postos públicos de acesso 
à Internet e Internet nas Escolas.  
                                                 
10  Set-Top Box -Conversor que se conecta à TV, com a finalidade de permitir a conexão via telefone ou 
TV a cabo para navegar na Internet e utilizar correio eletrônico. A tela da TV passa a funcionar como monitor. 
(LVB pag. 175.) 
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A Internet nas escolas deverá ser certamente uma maior vantagem sendo que 
possibilitará pelo menos diminuir as desigualdades de acesso aos recursos tendo em conta que 
tantos os alunos com computadores em casa como os que não a têm poderão ter a mesma 
oportunidade de acederem as informações. Isto quer dizer que por mais pobre que um 
agregado familiar seja, basta que o filho esteja frequentando uma escola que ofereça as 
devidas condições (mínimas) e se igualar em relação aos que vivem num agregado familiar 
com maiores rendimentos. Contudo, muito mais há que se fazer mesmo porque há que 
resolver questões inerentes a taxa de abandono escolar, formação dos professores para melhor 
monitorar aos alunos …etc. Mais detalhes das iniciativas para a Educação serão tratados ainda 
neste capítulo no tópico 2 e a influência do Ensino Superior no próximo capítulo no tópico 1.  
Telecentros  
Os “famosos” Telecentros tanto falado em realidades como Portugal, Brasil é uma das 
estratégias definidas no PESI, que assume tal como noutros países a mesma ideia em termos 
de funcionalidade. Deste modo, os Telecentros vão ser lugares onde se prestarão serviços de 
comunicações electrónicos, nomeadamente telefone, fax e Internet, segundo tal projecto. A 
meta está definida em conseguir até 2010 pelo menos um Telecentro em cada concelho. 
Tendo em conta um número considerável de pessoas que não têm acesso aos demais serviços, 
o Telecentro funcionará como um centro comunitário com tais possibilidades, suprindo assim 
as necessidades que vão surgindo no decorrer das transformações rumo a SocInfo. 
Quiosques Multimédia 
Os Quiosques Multimédia tal como os tradicionais vão permitir a prestação de 
serviços de informações a todos os cidadãos e não só. Isto porque, de forma diferente aos 
Telecentros, estes quiosques são equipamentos que contêm conteúdos predefinidos que 
através de navegação simples podem estar acessíveis. Tal ideia apresenta um ponto muito 
importante de combate a info-exclusão: navegação touch screen11. Esta ideia inovadora de 
fornecer informação permitirá realmente conseguir o que tantas reflexões alertam, isto é, a 
capacidade dos utilizadores no uso dos recursos proporcionadas pelas TIC. Os conteúdos a 
                                                 
11  Touch screen – Tecnologia que funciona a base de toque no ecrã (monitor) para a interacção com o 
utilizador 
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serem disponibilizados vão ser divididos por temas e tendo em conta o desenvolvimento de 
interfaces simples será recomendável aos “utilizadores com baixo nível de formação”, que é 
uma das ideias do projecto. A ideia de funcionamento terá ainda mais facilidade para o grande 
número de utilizadores que fazem uso da Rede Vinti412. O plano prevê a criação de cinco 
quiosques em Consulados e locais mais movimentados e cinco em centro de saúdes com 
temas relacionados, ex.: HIV.  
Postos Públicos de Acesso à Internet (PPI) 
Os PPI funcionarão como os Ciber Cafés (Cap. 4/4), neste caso projectado pelo 
Governo. Sendo assim ela deverá ser útil no caso da questão “preço” não for mais uma vez 
obstáculo, tendo em conta os preços que os ciber’s cobram actualmente. De qualquer modo 
torna-se em mais uma opção. Os PPI deverão se localizar em locais onde são prestados 
serviços públicos ou nos correios. 
Também serão criadas unidades móveis com vista a chegar as restantes classe com 
menos posse, e onde se faz sentir a necessidade não só de promoção da Internet (tecnologias), 
mas capacitar (gratuitamente) para uso das novas opções de prestação dos serviços da 
administração pública. A ideia de formação gratuita apesar de só aqui se veio salientar, não 
deixa de ser importante tanto nos centros comunitários como em outros espaços.  
1.2.3 Presença Universal 
Actualmente a globalização exige que os mercados sejam conhecidos para que façam 
parte do círculo interactivo de negócios entre vários países. Uma das melhores formas de 
promover isso é sem dúvida através da Internet. Se a Internet permite abrir o país ao resto do 
mundo, também é verdade que tudo aquilo que inclui a actividade interna do país pode ser 
aproveitada pelos emigrantes. Um exemplo que já é realidade é o acompanhamento das 
eleições por parte dos emigrantes. Através de um sítio na Web a instituição responsável 
permitia que todos pudessem saber informações actualizadas sobre o que se passava. Apesar 
dessas “pequenas iniciativas” as necessidades se traduzem em desafios maiores para o 
                                                 
12  RedeVinti4 – Empresa que fornece serviços electrónicos (pagamento, extracção de dinheiro) através 
de caixas electrónicas (ATM) 
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governo que se vê confrontado com uma população não residente maior do que residente. 
Enfim, se associarmos o facto do acesso ser muito mais fácil em muito destes países o 
governo tem a responsabilidade de facilitar que todos/ mais importantes serviços possam estar 
ao acesso dos nacionais lá fora. Neste contexto se analisará as ideias do governo para a 
satisfação de algumas das necessidades até hoje presentes na relação com os da diáspora. 
Os Cidadãos no exterior (emigrantes) 
“As comunidade emigrantes encontraram nas NTIC uma oportunidade para se darem a 
conhecer no seu país de acolhimento e internacionalmente, mas também valorizar o 
seu país de origem, e manter ou desenvolver os laços com o seu país.” RNDH 
(2004:58) 
Cabo Verde se encontra neste momento com um número maior de pessoas não 
residentes do que os que residem no país. Isto justifica a citação acima que mostra a 
importância que as TIC terão na ligação do Estado para com os da diáspora. As TIC fazendo o 
uso da Internet (páginas web) certamente providenciarão o “conhecer” por parte dos 
emigrantes. Contudo, além do conhecer se tivermos em conta que a participação dos 
emigrantes no PIB é de 13% (RNDH, 2004), é evidente a vantagem e desafio que isso propõe. 
A presença que o Governo pretende ter de forma universal incide na mesma ideia de 
prestar serviços tradicionais através de um portal único, isto é, o mesmo Portal do Cidadão 
terá a missão de prestar serviços comuns aos emigrantes. Embora até então não exista algo 
oficial (on-line), os avanços que isto trará se torna evidente, pois os demais problemas que a 
burocracia têm causado deverão deixar de se constituir um obstáculo para os emigrantes. Por 
se uniformizar toda a informação numa base dados a coerência e a credibilidade (ex.:emissão 
de formulários) deverá ser mais uma vantagem associando ainda o facto de tudo isto permitir 
um maior controlo sobre todos os cidadãos cabo-verdianos em qualquer parte do mundo.  
O acesso para além dos portais / sítios poderá ser feito através dos Quiosques 
Multimédia em pelo menos cinco embaixadas mais movimentadas. Com isso o emigrante 
(parte significativa) verá suas necessidades/ dificuldades ultrapassadas ou ao menos reduzida. 
Embora não esteja especificado seria desejável que alguns serviços pudessem ter acessos 
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gratuitos partindo do princípio que se está sujeito as tarifas fora do domínio do Estado e que 
podem conforme a realidade, variar de preço. 
Os meios de comunicação social como o jornal e rádio no mesmo contexto ganham 
uma difusão para além do espaço territorial nacional, pois já são em um número significativo 
aqueles que já estão on-line. Aproveitando este facto o plano do governo reside na promoção 
dos conteúdos e programas on-line. Apesar da calendarização refere ao período de 2005 a 
2010, já é realidade a participação de muitos emigrantes em programas de debate promovidos 
pela Rádio Nacional (on-line). Dados apontam neste momento para o número de 8 emissoras 
de rádio com emissões on-line e/ou com sítios dedicados, sendo algumas delas internacionais. 
São elas: 
1. Praia FM – http://www.praiafm.cv/ e 
http://www.nave.cv/cvtaudio/CVT_PraiaFM.asx 
2. Rádio Comercial – http://radiocomercial.homestead.com/radiocomercial.html e 
http://www.nave.cv/cvtaudio/CVT_Comercial.asx 
3. RTC – http://www.nave.cv/cvtaudio/CVT_Radio.asx 
4. Rádio Nova – http://www.radionovaonline.com/ 
5. Rádio Mosteiros – http://www.nave.cv/cvtaudio/CVT_MosteirosFM.asx 
6. Rádio Kaapeverde – http://www.kaapverdiefm.net/ 
7. CaboNet Live Radio - http://radio.cabonet.org/ 
8. CV-Online-Live-Radio - http://www.live365.com/cgi-
bin/directory.cgi?genre=search&searchdesc=CABO%20VERDE 
 
Com relação a imprensa escrita existe também um número considerável de sítios onde 
apresentam essencialmente notícias, contudo alguns apresentam também aspectos 
relacionados com a cultura, musica, eventos… etc. 
 Um aspecto que se passa quase despercebido nestes sítios é a questão de linguagem. 
Isto porque tendo em conta que a maioria deles são apresentados em português. Apenas um 
deles possui mais do que uma opção no que se refere a apresentação da informação. Se 
levarmos em conta que muitos nasceram nos países de emigração fariasentido que estes sítios 
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dessem opção de escolha pelo menos a língua inglesa (para o grande número de cabo-
verdianos nos Estados Unidos) e francês. O facto é que outros (ex.:turistas) têm a 
possibilidade de conhecerem um pouco “do que se diz” acerca de Cabo Verde nos mais 
diversos aspectos, principalmente o cultural. Abaixo apresentamos algumas opções da 
imprensa escrita na web: 
1. A Semana on-line – http://www.asemana.cv/ 
2. Capeverdean-American Newspaper – http://www.cvntv.com/ 
3. El Corresponsal – http://www.elcorresponsal.com/ 
4. Expresso das Ilhas on-line – http://www.expressodasilhas.cv/ 
5. Jornal Digital Paralelo 14 – http://www.portaldecaboverde.com/ 
6. Notícias Lusófonas – http://www.noticiaslusofonas.com/ 
7. Visão Criolo – http://www.visaocriolo.com/ 
8. Visão News – http://www.visaonews.com/ 
9. Visão on-line – http://www.visao-online.com/ 
10. O Liberal – www.oliberal-cv.com 
 
Baseado nestas ofertas que servem como um impulso, o governo deverá aproveitar para a 
criação de programas específicos que certamente serão um maior contributo para o 
conhecimento do país lá fora, e aproveitá-los para aumentar o sector chave, turismo.   
Promoção da Cultura  
Se muitos países vivem da promoção dos aspectos culturais a ela associada, esta é uma 
oportunidade de se difundir ainda mais o turismo que tem até então contribuído para o 
desenvolvimento do país. Em outras realidades como Portugal e Brasil a ideia assemelha-se 
ao plano do governo para com a promoção da cultura. As iniciativas como digitalização do 
Património Cultural e Biblioteca Digital são em ambas as realidades aspecto de referência 
para a promoção da cultura. Com a digitalização dos conteúdos pretendidos pelos países, a 
difusão facilmente se imporá através da penetração e facilidade que as TIC têm.  
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Uma realidade até agora verificada em Cabo Verde é o facto de apenas existir um 
Arquivo Histórico e uma Biblioteca Nacional, daí que a questão geográfica dificulta mais uma 
vez o acesso, e a própria difusão a nível internacional é menor. Se estes recursos pudessem ser 
acedidos de forma universal e sempre disponíveis independente das programações das 
entidades como rádio, jornal, semanários… etc. a interacção seria maior e mais fácil fazendo 
que as TIC tornem além de uma opção um desafio a ser ganho. Com estes problemas/ opções 
as medidas assumidas deverão impulsionar a promoção da cultura aproveitando a Internet 
como o caminho para o desenvolvimento de intercâmbios, por exemplo com os PALOP. As 
iniciativas resumem-se em: 
? Projecto Biblioteca Nacional Digital 
? Projecto Portal da Cultura 
A biblioteca permitirá o acesso aos mais diversos conteúdos bibliográficos e o portal 
será um espaço onde será possível “viajar” pelos conteúdos relativo a história do país, 
permitindo intercâmbios tanto a nível interno como a nível externo. Apesar da simples função 
aqui descrita sobre o portal, o mesmo poderá criar uma dinâmica de constante partilha e 
desenvolvimento interculturas.  
2  Educação e as Novas Tecnologias de Informação  
“Tecnologias de Informação estão aumentando e a cada dia estão sendo vistos como 
ferramentas complementares das técnicas do ensino tradicional.” GeGRR (2005: 138) 
Se as TIC têm tido um impacto social, como uma das principais actividades sociais e 
fundamentais para o desenvolvimento, a escola também participa e está sobre influência das 
TIC. De modo particular, os professores tornam-se em actores essenciais para que sobre um 
programa se vê na necessidade de associar as práticas pedagógicas ao uso das tecnologias, 
com o objectivo de acompanhar e capacitar o aluno futuro profissional. 
Detendo sobre si a responsabilidade primária dos futuros profissionais, a Escola representa-se 
como o sector estratégico de desenvolvimento de qualquer país. Basta vermos na fig. 10 para 
entendermos a influência/ contributo da Educação neste aspecto. 
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Figura 9 – Influência da Educação (índice) em relação a Governação Electrónica  
Fonte: http://unpan1.un.org
O gráfico mostra de forma clara que quanto menor o índice da Educação, menor o índice de 
desenvolvimento da Governação Electrónica. Então se vê o porque dos países menos 
desenvolvidos que muitas vezes são os que menos investem na educação, menos se 
beneficiam das iniciativas e vantagens da Governação Electrónica. 
O problema da educação não se resume apenas nas infra-estruturas, além disso ela 
envolve outras questões importantes como a formação dos professores, programas de ensino e 
sobretudo a realidade de cada comunidade escolar específico. Mas há que se ter uma 
estratégia nacional que abarque de modo igual tais comunidades na ideia de que não haja 
diferenças em termos de recursos e formandos. 
Tendo em conta vários factores, sendo que alguns foram dificuldades do passado e 
outros desafios para o futuro, definiu um quinto pilar onde se encontra um conjunto de 
iniciativas que se resume na criação de infra-estruturas das escolas; formação de professores 
para o uso das TIC; e adopção de soluções Web para ensino (e-learning) e partilha de 
informações (Portal). Em seguida vamos analisar os aspectos essenciais destes planos. 
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2.1 Infra-estruturas nas Escolas  
O primeiro passo rumo ao uso das TIC nas escolas como não poderia deixar de ser é a 
capacitação dos estabelecimentos, de forma a sustentar as aplicações e ligação (em rede) aos 
outros estabelecimentos. Se já é difícil manter as escolas com os recursos mais básicos, mais 
dificuldades podem se esperar no caso das TIC. Outras experiências causaram alguns receios 
no sentido de como equipar as escolas. Por exemplo, no caso do Estados Unidos, um estudo 
(1996) indicava para 30 biliões de dólares necessários para equipar todas as escolas 
devidamente (LVB). Tal preocupação faz sentido se pensarmos no número de escolas e 
alunos que as TIC deverão abranger. A solução encontrada no caso anterior é a participação 
de empresas privadas no projecto. 
O primeiro passo a ser dado pelo Estado é a informatização das escolas e posterior 
ligação à Internet e Rede Informática Escolar – ligando delegações escolares ao Ministério da 
Educação e Valorização dos Recursos Humanos. O projecto prevê que cada escola do nível 
primário tenha o mínimo de um computador e que cada escola do nível secundário tenha pelo 
menos uma sala de informática até 2010.  
A questão anteriormente referida em relação aos custos entra mais uma vez em voga e 
já foi prevista como uma das iniciativas para a implementação do plano. O que se pretende é 
recorrer a iniciativa SchoolNet África13 no sentido de obter doações de equipamentos. A não 
especificação deste ponto por parte do governo (PESI) faz-nos levantar mais uma vez a 
questão de parcerias, sendo que por si só o governo não dispõe de meios financeiros. O 
governo Brasileiro alerta neste sentido as principais dificuldades dos países como Cabo 
Verde, que resume em: preços dos equipamentos e custo das telecomunicações e a falta de 
envolvimento do sector privado em suporte às causas educacionais LVB (2000: 46). Portanto, 
a solução deverá direccionar na realização de parcerias com o sector privado. Estas parcerias 
deverão facilitar tanto a nível de fornecimento de equipamentos mais baratos, como por 
exemplo uso gratuito da Internet nas escolas. Os aspectos relacionados a participação do 
sector privado serão focados mais adiante no próximo capítulo. 
                                                 
13  SchoolNet África – Program que visa o encorajamento da internet nas escolas em Africa 
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2.2 Os Professores – novas competências e desafios 
“Para o professor não se trata tanto saber manipular as tecnologias mas sim aprender a 
criar o quadro pedagógico no qual o aluno utilizará a ferramenta e dela tirará 
partido.”Pouts-Lajus e Riché-Magnier (1998: 195) 
A ênfase dada a formação dos professores vem propositadamente, pois são eles os 
responsáveis pelo acompanhamento dos alunos não só em relação as TIC, mas nos aspectos 
pedagógicos. Estes, mais de que ninguém têm a noção das necessidades reais a este nível e até 
da viabilidade dos projectos. Portanto, é importante que não se faça planos “aparentemente 
ideais” com objectivo de formar os professores no domínio das TIC.  
O plano do governo consiste em dar formações a 4000 professores. Estas formações 
deverão também ser de carácter contínua recorrendo a formação á distância sendo uma 
vantagem para chegar os locais mais isolados. Os mesmos deverão beneficiar de um programa 
que visa disponibilizar computadores aos professores como apoio na sua tarefa habitual. 
Enfim, tais recursos permitem que seja viável a participação dos professores na iniciativa da 
SchoolNet África que permite a troca de informações e conhecimento através de fóruns de 
discussão. 
Cabo Verde tem tido alguns problemas com a formação e capacitação dos professores. 
Como os autores da anterior citação defendem, não se pode apenas exigir a capacidade 
técnica, mas a associação de ambos. Dados apontavam para 36% de professores sem uma 
formação específica, PAGE (2004: 120). A solução encontrada foi recorrer a outras pessoas 
para o desempenho de tal função. Daí que apresentamos a mesma preocupação posta por 
Pouts-Lajus e Riché-Magnier: 
“Como imaginar que as tecnologias possam penetrar a escola sem os professores 
estarem preparados e sem aderirem às reformas que lhe são propostas” Pouts-Lajus e 
Riché-Magnier (1998: 191) 
Quanto a segunda questão não temos informações que o sustentem, contudo se 
levarmos em conta que muitos dos professores actualmente já exercem sua profissão há muito 
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tempo, facilmente se observará a questão de recuo quando se fala em TIC aos de idade mais 
avançada. Então cabe ao governo criar estratégias para esta questão, tratada como info-
exclusão, de forma a aproveitar e não antecipar a reforma dos escassos professores. É neste 
sentido que a primeira citação propõe a participação dos professores na realização de planos. 
Deste modo poderá se aproveitar das competências dos mesmos e fazer com que 
voluntariamente se sintam envolvidos, e promovam de forma dinâmica as TIC, criando ou 
desenvolvendo aplicações ou projectos de formação e divulgação das TIC. 
Uma última questão que se põe diz respeito ao custo das formações. A ideia de formar 
4000 professores pode ser encantadora. Todavia, teríamos dois desfechos: desigualdade de 
recursos de formação; e formação inconsistente; a primeira pelo facto de exigir meios com um 
custo elevado, a segunda pelo facto de, na vontade de proporcionar formação a todos, origine 
programas de formação muito básicos e afastados das necessidades. A solução que se 
apresenta além de defender uma interacção entre os professores e os responsáveis da educação 
na criação de um plano, é adopção dos sistemas de ensino à distância (próximo tópico). 
2.3 Ensino á distância (e-learning) 
Esta nova oportunidade de expansão do conhecimento “sem fronteiras” deverá ser 
uma das solução para os professores que não terão de abandonar as suas actividades, deslocar-
se dos locais mais remotos (caso particular de algumas ilhas de cabo verde). Observação no 
mesmo contexto faz o RNDH dizendo que,  
“Cabo Verde deve fazer face ao duplo problema de escassez de professores formados 
e do isolamento daqueles que estão colocados. Para ajudar à formação permanente dos 
professores, era preciso desenvolver sistemas de formação à distância (…)” RNDH 
(2004: 45) 
Já existe um plano de criação de uma plataforma e-learning até 2008 associado aos vários 
institutos de ensino superior. No caso particular da Universidade Jean Piaget de Cabo Verde, 
já se faz uso de tais técnicas (ver Cap.3/1). Abre-se então uma nova oportunidade para a 
formação permanente e especifica dos professores, que não terão de se deslocar, suspender 
actividades e sobretudo poupando recursos do Estado. Enfim, a parte dos professores de idade 
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mais avançada, responsáveis de famílias terão maior flexibilidade. Outras iniciativas já estão 
em curso nos países vizinhos como Senegal em que o Estado já conta com os mesmos para a 
capacitação de formando nas áreas das TIC. 
Por outro lado, o Ensino à Distância não servirá somente aos professores, mas outros 
agentes da sociedade, engenheiros, economistas, advogados etc. Isto significa que se abrem 
novas oportunidades para aumentar o nível de formação de outros agentes dos mais diversos 
sectores da sociedade. Será então possível manter no país aqueles que muitas vezes recorrem 
a outros países para obterem um mestrado ou doutoramento e por lá se integram em projectos 
de investigação por haver melhores meios.  
O Ensino à Distância é uma grande vantagem para Cabo Verde, mas aspectos para 
além do conceito deverão ser superados. Pelo facto de se processar sobre a Internet e fazendo 
uso de equipamentos informáticos, continuamos a bater na mesma “tecla” – a infra-estrutura 
inexistente ou de custo elevado de telecomunicações. Apesar de custar muito menos do que a 
deslocação, há que criar mecanismos que promovam e façam crescer cada vez mais a ideia 
como alternativa viável. 
2.4 Novas Ferramentas  
O uso das TIC nas escolas criou vários debates em outros países como o caso da 
França, onde se levantou a questão da sua aplicabilidade e importância. Naturalmente, os mais 
conservadores têm essa resistência aos meios tecnológicos, na ideia que estejam a substituir 
os tradicionais. A preocupação não deixa de ser reflectiva, pois tanto mau uso se tem feito dos 
recursos tecnológicos, como é o caso particular da Internet e outras ferramentas. A este 
propósito que Pouts-Lajus e Riché-Magnier questiona “Que será dos métodos tradicionais de 
redacção (…) na era do «cortar-colar»?”. Pouts-Lajus e Riché-Magnier (1998: 86) 
As questões acima são importantes e surgem como desafio para escola, que 
ultrapassando este, certamente proporcionará uma maior difusão das TIC no seio dos mais 
resistentes. Tal difusão contribuirá para que as TIC não sejam vistas como substitutos, mas 
como auxiliadores da Educação – cada vez mais necessários e indispensáveis na SocInfo. 
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A utilidade das ferramentas pedagógicas actuam tanto a nível de gestão como auxiliar 
de estudo individual ou ensino das mais diversas disciplinas. Em relação ao primeiro fim o 
governo desenvolveu a SIGE – Sistema de Informação para a Gestão da Educação. Este 
sistemas fazendo uso dos recursos da rede escolar, tem como objectivo melhorar a gestão dos 
demais processos do sistema de ensino no país. Funcionando de modo semelhante ao SIS, 
actuará em diversos níveis como ensino superior (gestão de bolsas), gestão escolar, 
permitindo uma gestão como uma visão bem mais próxima do que se passa em cada uma das 
escolas. Já será então possível de falar de transparência no processo de selecção dos 
candidatos ao ensino superior.   
A novidade das TIC como auxiliar de estudo surge como uma grande vantagem para 
Cabo Verde. Embora não referida especificamente no PESI, pensamos importante fazer 
referência de algumas utilidades adaptadas à nossa realidade. Uma das vantagens é a 
possibilidade de se aceder a um grande número de documentos através da Internet, dos mais 
diversos temas, que nem sempre as bibliotecas possuem para a consulta. Outra grande 
possibilidade reside nas disciplinas de ciências onde carece de muitos materiais. Contudo, a 
carência de materiais pode fazer-se diminuir facilmente através de aplicações que permitem 
simular vários fenómenos, cálculos específicos ou fotografias e vídeos. Esta simples 
possibilidade dos alunos poderem presenciar “tudo”, pode servir como estímulo e criam bases 
para que possam realizar estudos e experiências (colectivas ou individuais).  
Enfim, são tantas outras ferramentas que permitem diminuir os obstáculos da própria 
aprendizagem. Há que haver da parte dos responsáveis um incentivo ao uso acompanhado 
destes recursos e criar bases para que se possa desenvolver aplicações específicas nos mais 
diversos campos. 
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Capítulo 4: Organizações Privadas e Sociedade Civil 
“O compartilhamento das responsabilidades entre os governantes, organizações 
privadas e a sociedade civil é modelo básico de apoio á sociedade de informação.” 
LVB (2000:11) 
É desta forma que Brasil no seu documento elaborado para a SocInfo destaca a 
importância da aderência tanto do sector público como privado ao plano do Governo. Este 
destaque feito pelo Brasil merece uma atenção especial, pois a maioria dos países que têm um 
grau elevado de desenvolvimento é devido aos investimentos dos privados.  
O Governo de Cabo Verde, por si só não conseguirá fazer com que a SocInfo 
desenvolva a um bom nível de qualidade e também a sua promoção entre os diversos meios 
sociais, sendo muitos deles sobre o domínio dos privados, caso a de telecomunicações 
propriedade da Cabo Verde Telecom. Associando ao facto de muitas destas empresas são do 
exterior ou mantém um forte relacionamento com o mercado internacional onde há maior 
avanço a nível das tecnologias, faz todo sentido a ideia expressa de que estes permitirão maior 
oferta a nível das TIC. LVB (2000:11) 
Baseado numa perspectiva de que as empresas privadas nas quais incluem 
Universidades, ONGs, Equipamentos …etc., possuem essa capacidade no domínio das TIC e 
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consequentemente de investimento financeiro, vamos aqui ver o que têm acontecido com as 
existentes em Cabo Verde, que por ter poucos recursos financeiros deverá contar com tais 
apoios mediantes a existência de planos que cooperam para o avanço da SocInfo. 
1 Instituições do Ensino Superior 
 
Se o ensino primário e secundário proporcionam um grande contributo para a 
SocInfo, desenvolvendo capacidades e dando a conhecer o “mundo” que a SocInfo oferece, 
o ensino superior também o faz e de um modo especial assume a responsabilidade dos 
futuros profissionais da era de informação. 
 
O país ainda pouco avançado a nível do ensino superior, possui algumas 
instituições que até então têm desenvolvido recursos humanos para a sociedade. São elas:   
? ISCEE – Instituto Superior de Ciências Económicas Empresariais 
? ISECMAR – Instituto Superior Engenharia Ciências do Mar 
? IST – Instituto Superior Técnico  
? ISE – Instituto Superior de Ensino 
? UJP – Universidade Jean Piaget de Cabo Verde 
Todas elas deverão estar capacitadas para que os formandos possam sair habilitados para 
a SocInfo. Neste contexto vamos analisar o exemplo da mais diversificada em termos de 
ofertas a nível de cursos: a Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. 
Universidade Jean Piaget de Cabo Verde  
No ano 2000 foi criado a Universidade Jean Piaget de Cabo Verde (Unipiaget), 
gerido por uma Instituição Privada que é o Instituto Piaget, juntamente com as de 
Portugal, Angola, Moçambique, esta universidade é de carácter privado. Tal instituição 
destaca através de uma entrevista feita ao Professor Edgar Lamas da área de Informática, 
entre outros aspectos, a influência que a instituição tem em desenvolver pessoas capazes 
de mudar a presente realidade e dar um contributo significativo, “reforçar a 
competitividade económica”, afirma o professor. Porém se levarmos em consideração a 
importância que engenheiros indispensáveis para a operacionalidade dos projectos ou de 
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economistas com uma nova visão de negócio… chegaremos a conclusão de que a 
universidade em si forma “pilares humanos” para a SocInfo. 
A instituição além da sua actividade normal de educação, vem desenvolvendo 
acções que lhe possibilita ter uma relação com a sociedade através de um conjunto de 
acções que visam o seu envolvimento activo e dos seus educandos. Educandos estes que 
futuramente vão dar o seu contributo a sociedade nos mais diverso sectores, utilizando 
métodos e técnicas aprendidas e desenvolvidas na universidade. Deste modo o professor 
destaca as seguintes acções em relação ao envolvimento da instituição na sociedade 
(classe estudantil): 
1. Desenvolvimento de competências  
A universidade oferece cursos de graduação e pós-graduação, e neste momento, além dos 
cursos de Engenharia de Sistemas e Informática e Informática de Gestão, os mais 
próximos das acções a nível de TIC possuem 19 cursos na qual envolvem áreas de 
Educação, Economia, Serviços Sociais. Os dois primeiro cursos citados merecem 
destaques pois visam desenvolver recursos humanos com potenciais para planear, 
desenvolver e gerir Sistemas de Informação, que hoje quase que estão obrigados a 
fazerem uso das TIC. Tal propósito é descrito no plano do curso de engenharia onde 
associam a sua importância ao facto de “Actualmente vivemos na Era da informação”14 e 
por isso as TIC ganham relevo e tornam essenciais. Essa importância na qual destacam 
resume na ideia base associada a introdução deste trabalho, que caracteriza essa “era” em 
relação a anterior. Daí que o papel dos formandos nas instituições é justamente 
impulsionar, isto é, “colocar as instituições na linha da frente desta revolução”. De modo 
semelhante o curso de Informática e Gestão vem complementar toda a gestão e 
caracterização da “informação organizacional como recurso estratégico”15. Deste modo, 
são os engenheiros e os informáticos que vão desenvolver aplicações e sistemas que 
automatizam as tarefas e cumprem as exigências do mercado. 
                                                 
14  Plano curricular do curso Engenharia de Sistemas Informática – 
http://www.unipiaget.cv/pdf/cursos/esi.pdf 
15  Plano curricular do curso Informática de Gestão – http://www.unipiaget.cv/pdf/cursos/ige.pdf 
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 O envolvimento com as TIC não se centralizam neste cursos, isto é, todos os 
cursos têm pelo menos uma disciplina que faz com que os alunos não se formem a par 
das novas formas de pesquisa e o próprio apoio que as tecnologias hoje fornecem. De 
saudar a iniciativa de inclusão em todos os cursos da disciplina de Introdução á 
Informática que oferece assim uma oportunidade aos alunos para conhecer e aprender a 
usar as ferramentas que ajudam no estudo como o Word, Excel e por ser de uma forma 
não presencial, isto é, a não obrigatoriedade do professor na sala, os alunos acedem aos 
conteúdos através da Internet, hoje uma das maiores fontes de desenvolvimento do 
conhecimento. Esta primeira interacção para muitos dos alunos, certamente servirá de 
impulso para a criação de uma cultura de uso das tecnologias como apoio “indispensável” 
nas mais diversas realidades ou áreas de actuação do futuro profissional. 
 
2. Generalização da informação  
A universidade quer com isso tornar maior a quantidade de informação e os meios de os 
aceder. Ela possui uma Mediateca com variadas bibliografias e computadores com acesso 
á Internet. Essas formas são comuns pelos mais diversos países do mundo, porém neste 
caso concreto numa visita a essas infra-estruturas constatamos algumas deficiências, que 
certamente são obstáculos para o mesmo propósito anteriormente citado pela 
universidade: acesso. Apesar de uma ligação ADSL melhorar a anterior Dial-Up a gestão 
dos recursos tem tido alguns problemas relacionadas com o acesso pelo facto do número 
de computadores serem ainda relativamente pouco para as necessidades dos alunos. Até 
então existe cerca de 16 computadores, contudo várias vezes ocorrem situação em não há 
disponibilidade na totalidade, isto é, quase sempre há dois ou três que necessitam de 
manutenção que ás vezes demora dias ou semanas. 
 
3. Parque informático  
Apesar do problema acima, já é plano da universidade a aquisição de mais computadores 
cerca de mais 50 para a Mediateca e 92 para distribuir por toda a universidade para que 
haja melhores condições uma vez que há necessidade de substituição de outros 
computadores. A distribuição também incluirá os laboratórios para que se possa ter um 
número de 20 computadores por laboratórios. Neste momento não se prevê a criação de 
laboratório, contudo a universidade conta com cerca de 3 laboratórios de informática 
mais um dedicado a Ciências de Comunicação. Associado ao facto destes laboratórios 
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terem problemas de acesso, pretende-se estender o horário de funcionamento, segundo 
Professor Isaías da Rosa. 
 Ensino á Distância – uma referência as novas formas de ensino 
A Universidade surge também com novas experiências e formas de ensino. 
Presentemente ela lecciona um curso onde tanto os conteúdos como os exames fazem uso 
dos recursos Web. Isto graças a Academia Cisco, que oferece formações a nível de redes. 
No caso da avaliação, o aluno é avaliado através de um teste on-line através do acesso ao 
sítio da Academia. Isto quer dizer que se pode ter acesso aos recursos sem que se desloca. 
A grande vantagem que isso representa é que podem se formar engenheiros em áreas 
específicas de modo igual a tantos existentes pelos países mais avançados. Cria-se então 
condições para o aumento da competência necessária para os futuros engenheiros da 
SocInfo.  
Um outro projecto desenvolvido por uma empresa portuguesa (PT Contact) e 
usado pela universidade é a ferramenta FORMARE. O FORMARE é uma ferramenta de 
gestão de aprendizagem que visa essencialmente gerir o processo de ensino-
aprendizagem através da Internet (explica o Professor Paulo Silva). O uso desta está 
generalizada á todos os estudantes pois ela não se faz uso apenas a gestão, mas permite a 
integração de outras disciplinas. No caso particular da já referida Introdução á 
Informática, permite que esta seja usada na sua totalidade. Ao que refere as outras 
disciplina ela serve como suporte, pois a ela está associada recursos como apontamento 
ou materiais didácticos específicos para cada disciplina. O projecto, acrescenta o 
professor, deverá abarcar daqui alguns anos todos os outros pólos universitários. Esta 
iniciativa poderá certamente ser um começo para o desenvolvimento firme da ferramenta 
e do intercâmbio científico que está poderá proporcionar aos estudantes.  
2 Empresas de distribuição de equipamentos informáticos 
 
Em Cabo Verde ainda até pouco tempo a ideia de ter um computador em casa não era 
uma realidade pois a concorrência inexistente mantinha um preço inadequado para tal, outras 
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questões já avançadas em relação as telecomunicações também teve o seu impacto na 
divulgação de uma cultura de uso de tecnologias para obtenção de informação e geração de 
conhecimento. Tirando esta questão de lado, um dos alvos da SocInfo é as empresas de 
vendas ou distribuição de produtos que no fundo representam as “viaturas desta estrada” rumo 
a uma Sociedade de Informação. 
 
Numa visita realizada a uma das principais empresas de distribuição SOPROINF 
(Sociedade de Promoção da Informática), pudemos encontrar nelas estratégias de divulgação, 
incentivo a compra de computadores que já vinham com algo que não existia e que é um 
contributo fundamental para uma SocInfo que é um contrato de acesso á Internet, isto é, 
promoções que garantiam a possibilidade dos cliente se ligarem de uma forma grátis 
inicialmente á Internet. Também um dos factores importante do ideal de uma SocInfo que é 
permitir uma justiça (“uma família um computador”) em termos de acesso aos recurso por 
parte de todos está presente na estratégia da empresa através de preços que visam facilitar a 
compra de equipamentos informáticos por parte das várias camadas sociais de acordo com as 
necessidades. Tal campanha está em coordenação com dois bancos comerciais no sentido 
destas facilitarem o processo de pagamento. 
 Assim podemos ver quão importante é a participação destas empresas privadas no 
desenvolvimento da cultura de informação e tecnologia no País. Apesar do preço ainda se 
elevado e a oferta em termos de acessórios serem muito poucos, as iniciativas descritas no 
PESI certamente proporcionarão na criação de novas empresas mais oferta e preços mais 
acessíveis. 
3 Empresa de Telecomunicações 
3.1 Cabo Verde Telecom (CVT) – exemplo prático 
 
Historial 
Ainda com pouco tempo de actividade a história da empresa começa praticamente 
com a separação e privatização das entidades anteriormente referidas. Desde então a 
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empresa que agora se encontra dividida segundo o gráfico abaixo tem dominado toda a 
rede de telecomunicações (móvel e fixa) do país. 
Capital Social em Dezembro 2005
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Figura 10 – Capital Social da CVT 
Fonte: Publicação Especial – 10º Aniversário da Cabo Verde Telecom (Dezembro 2005) 
Neste contexto os investimentos e ofertas de serviços começam a surgir, inicialmente com a 
passagem de Cabo Submarino de Fibra Óptica em 1997 que até então permite comunicações 
entre as ilhas beneficiando o Estado (Cap. 2/2) de Cabo Verde. No mesmo período foram 
implementados os serviços para a transmissão de dados X.25 e a Internet. Também um ano 
depois inicia-se a utilização de comunicações móveis GSM e em 2000 a empresa consegue 
digitalizar toda a sua rede. 
Depois deste pequeno percurso a empresa conta hoje com algumas estatísticas que 
notam algum desenvolvimento tendo em conta os dados apresentados na Publicação Especial 
– 10º Aniversário da Cabo Verde Telecom (Dezembro 2005) onde realçam que “Telefones 
mais que triplicaram”. Apesar de ser um resultado positivo para a empresa, no contexto em 
que se deparamos, procuraremos aqui analisar baseado nas estatísticas e serviços actualmente 
prestados pela empresa, qual a sua influência a nível de toda classe social que hoje se não 
fazem uso directo, pelo menos indirectamente usarão serviços fornecidos, por exemplo pelo 
governo electrónico. Por este motivo toda actuação da empresa tem importância hoje e 
futuramente. 
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Para uma contribuição efectiva na SocInfo, naturalmente o foco principal será o 
cliente como cidadão (comum) e como agente empresarial, ou seja aquele que participa 
no processo de produção e consumo de produtos. Para uma visão sustentada fazemos 
algumas comparações com empresas que actuam em realidades inicialmente diferente, 
porém com conceitos semelhantes a nível da SocInfo. Com isto queremos dizer que todas 
as empresas deverão ter o olhar no cliente que vive na SocInfo, isto é, normalmente as 
empresas procuram atingir o maior número de utilizadores, oferecendo a mais diversa 
gama de oferta. Contudo, não serve para a SocInfo se a evolução da rede fixa triplicou, 
quando muitos ainda não o têm, se há serviços móveis, porém não funciona nas devidas 
condições ou se há Internet que não favorece o uso das mais diversas aplicações ou 
ofertas que nela circula. 
3.1.1  Principais serviços da operadora 
O alcance da população neste momento aos serviços de comunicação é feito 
através de diversos meios e são estes que vão ser analisados aqui segundo critérios como 
preço, qualidade, opções (o que é possível fazer) entre outras que são fundamentais para 
o avanço da SocInfo. Deste modo temos serviços básicos (comum) e dedicados 
(empresas) como: 
? Rede Fixa 
? Rede Móvel 
? Internet 
? Dial-Up 
? ADSL 
? Circuito alugado e Rede de Dados 
 
Rede fixa  
O telefone que proporcionou e proporciona até hoje vantagens a nível da comunicação 
tem vindo a ser o principal serviço para o negócio da CVT. Este facto é confirmado através de 
resultados que aponta para três vezes maior o número de assinaturas desde 1995 a 2005. 
Segunda a própria empresa em 1995 existiam 21 513 unidades e recentemente em 2005 os 
dados apontavam para um registo de cerca de 72 705 unidades. Estes resultados, segundo a 
empresa advêm de investimentos que foram feitas desde o começo (1995), pois o contrato de 
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concessão indicava que a empresa teria que oferecer uma linha telefónica a cada povoação 
com 200 habitantes. Em relação a esta obrigação a empresa faz saber que já é realidade tal 
valor. E neste contexto a empresa apresenta uma evolução considerável (para empresa) tanto a 
nível de unidades de telefone fixo como a distribuição da densidade telefónica, mostrado nas 
seguintes tabelas: 
Descrição 
(unidades) 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 
Fixo 21513 25232 33241 39985 47355 55892 64132 70187 71716 73433
Tabela 2 – Evolução da densidade telefónica 
Fonte: Publicação Especial – 10º Aniversário da Cabo Verde Telecom (Dezembro 2005) 
Ano Fixo 
1995 5,9% 
1996 6,8% 
1997 8,8% 
1998 10,5% 
1999 10,9% 
2000 12,9% 
2001 14,2% 
2002 15,1% 
2004 15,6% 
2005 15,7% 
Tabela 3 – Densidade telefónica 
Fonte: Publicação Especial – 10º Aniversário da Cabo Verde Telecom (Dezembro 2005) 
 
Segundo o quadro acima podemos ver um aumento substancial. A tabela 1 apresenta uma 
evolução paralela no que diz respeito a densidade telefónica no país. Pois a meta da CVT é 
chegar um resultado equivalente a 17% com relação a densidade telefónica. Segundo uma 
entrevista (Publicação Especial) ao Eng.º Carlos Inocêncio, a empresa realizou investimentos 
a nível de infra-estruturas de forma a atingir uma maior densidade a nível de telefones por 
todo país. Isto baseado na seguinte afirmação: “Chegamos sempre primeiro. Há lugares onde 
não há estrada, nem água, nem luz, mas há telefone”, e isso através de uso de energia solar 
nas centrais onde não existem tais condições (electricidade). Tal afirmação é certamente 
proporcionadora de esperança, porém recebe criticas do relatório da PNUD onde realçam que: 
“O acesso Universal em Cabo Verde não é um objectivo político claramente definido”. Deste 
modo notamos que mais do que lançamento de linhas telefónicas no país é necessário que 
haja uma política clara e que favoreça o uso e não dificulte e nem exclua os elementos da 
sociedade que por exemplo não possuem recursos financeiros requeridos. Pois de nada vale 
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que haja telefone com preços como as praticadas actualmente. Se viajarmos até Singapura 
podemos facilmente ver que a densidade apresentada pela CVT está longe de satisfazer as 
necessidades de uma SocInfo, pois o autor apresenta como um dos motivos de sucesso na 
governação electrónica na Singapura o facto de “cobertura a 99% da ilha” e de terem 
“telefones mais que o número de pessoas que ali vivem”. É claro que a nossa realidade não 
permite tal proeza tão cedo, porém questões relacionadas podem afectar, contribuir ou não 
para esse alcance. 
 
Longe da realidade acima, mas perto da nossa se encontra Portugal. Em Portugal, o facto de 
haver concorrência no sector, hoje os clientes além de opção de escolha usufruem do mais 
diverso amplo plano de serviço. Há operadores que oferecem um longo plano onde cobra-se 
preços baixíssimos ou até a custo zero. Não queremos dizer com isso que não se deva pagar 
pelo uso da rede fixa, porém se aumente a oferta e a qualidade de oferta. Embora existe um 
número crescente de oferta, a taxa associada não inspira aderência desejada e como tal a 
própria oferta tende a não ser considerado pelos clientes.  
Internet 
A Internet é efectivamente uma das principais senão a principal, forma de prestação de 
serviços na SocInfo. É neste contexto que destacamos anteriormente a capacidade quase total 
da Singapura de prestar os seus serviços fazendo uso de tecnologia baseados em páginas Web 
que disponibilizam informação e serviços através da Internet.  
Actualmente a CVT apresenta linhas Dial-Up e ADSL. Funcionando 56kbps (teórico, 
normalmente menor), para ter acesso a Internet através da linha Dial-Up o cliente tem as 
seguintes opções a nível de preço indicado na tabela abaixo: 
Subscrição 2.045,00 ECV 
0 a 15 horas (serviço minimo) 1.600,00 ECV 
De 15 a 20 horas 2.000,00 ECV 
De 20 a 30 horas 2.700,00 ECV 
Por cada minuto além de 30 horas 2,00 ECV 
Tabela 4 – Acesso Dial-Up 
Fonte: www.nave.cv 
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Associado a este serviço o cliente pode enviar e receber mensagens fazendo uso do correio 
electrónico sobre uma taxa fixa de 560 escudos subscrição/mensal. 
Opcionalmente o cliente pode ter acesso através da linha ADSL conforme a tabela de preço 
abaixo: 
Velocidade 
Up Stream Down Stream Taxa de Instalação 
Mensalidade 
até 1000 Mb de 
down stream 
Tráfego 
adicional (por 
cada 1Mb) 
128 Kbps 256 Kbps 10.000,00 ECV 6.000,00 ECV 15,00 ECV 
128 Kbps 512 Kbps 10.000,00 ECV 15.000,00 ECV 15,00 ECV 
128 Kbps 1024 Kbps 10.000,00 ECV 40.000,00 ECV 15,00 ECV 
Tabela 5 – Acesso ADSL 
Fonte: www.nave.cv 
Fazendo uma breve análise ás tabela apresentadas pela CVT, para quem veio de outras 
realidades é simplesmente inaceitável o preço praticado pela empresa. Tal facto, já foi 
anteriormente criticado pelo próprio governo que o caracteriza como “dos mais caros do 
Mundo”RE (2003:5). Já se adivinharia tais preços pois o mesmo acontecia com a prestação de 
serviços telefónicos fixo ou móveis. Só para termos uma noção da diferença dos preços 
praticados, podemos aqui citar alguns preços como a da SingTel. É possível pagar quase o 
preço mínimo praticado pela CVT para ter um acesso a velocidade 10 vezes maior do que a 
maior velocidade praticada pela CVT. Aqui vai algumas opções de preços da SingTel que 
opera em Singapura. 
Velocidade/ Preço 
? 25 Mb/12800 ECV 
? 10Mb/6800 ECV 
? 3Mb/4700 ECV 
 
Estes são alguns exemplos do diversificado plano de preço oferecido pela empresa. A 
diversificação do preço leva em conta diversos factores. Há planos para empresários, 
estudantes, utilizadores domésticos e até para jogadores (Ultimate Gamers). Tal realidade não 
se verifica no caso da CVT, fazendo aperceber de uma falta de definição sobre quem usa e as 
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condições/ necessidades de forma a atingir o maior número de utilizadores diferente da 
sociedade, incluído os que pouco recursos possuem.   
Não será difícil chegar a conclusão de que neste ritmo pouco se poderá esperar em 
relação do uso da Internet por parte de individuais ou pequenas empresas como impulsionador 
de negócios e opção para a criação de toda a cultura digital na Sociedade de Informação em 
Cabo Verde. 
Telemóveis 
Os telemóveis são hoje cada vez mais utilizada na realidade cabo-verdiana. Hoje 
segundo os dados da empresa a rede móvel conta com cerca de mais de 80 mil assinantes. Os 
telemóveis aparecem assim como um dos pontos chaves para o uso de novas realidades 
multimédia. Hoje já é possível utilizar os mais diversos serviços através do simples aparelho. 
Um exemplo é a Internet. Contudo, na nossa realidade torna-se algo difícil, pois são pouco os 
serviços que podemos utilizar. Apesar do preço decrescente da adesão (feita uma única vez), 
as recargas (feitas constantemente) são caras e pouco flexíveis. Embora não tenhamos 
informações oficiais, sabe-se que muitos o fazem de três em três mês, por serem obrigatório. 
Isto quer dizer que a própria lógica (fazer e receber chamadas) da necessidade do aparelho 
perde sentido (só recebe chamadas). Se os clientes já não conseguem suportar os serviços 
mínimos, quanto mais com a introdução de outros serviços. 
Um outro factor é a própria infra-estrutura. É pouco compreensível que dentro da 
própria cidade da operadora existam lugares em os clientes têm dificuldades de aceder a rede 
e realizar uma conversa adequada. 
Esta e outras razões têm levado até agora que muitos esperem por um novo operador 
no mercado, na esperança de um serviço no mínimo justo. 
Circuitos alugados 
A empresa tem possibilitado que outras possam realizar suas comunicações através de 
linhas alugadas. Estes serviços possibilitam por exemplo ao Estado realizar suas 
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comunicações entre ilhas a uma velocidade máxima de 2 Mbps e pagar cerca de 1850000$00 
mensais. Apesar de ser útil para que as estas possam colabora com os próprios planos 
definidos no PESI, esta mostra-se como um desafio para as PME na gestão, para que possam 
pagar tal preço.  
As iniciativas da CVT rumo à SocInfo constituem a o que referem como o 
TrilpePlayer. Tal conceito visa basicamente na capacidade de oferecer serviços de Voz, 
Internet e Vídeo. Com isso ligar Cabo Verde ao mundo através de diversos canais. A intenção 
da operadora como qualquer outra parece ser cooperadora, mas ao longo deste tópico 
dedicado pudemos constatar mais críticas negativas do que aspectos positivos. Não queremos 
com isso denegrir a imagem da empresa, muito menos desvalorizar a sua prestação. Todavia, 
para caminharmos devidamente, reconhecemos a importância do operador de 
telecomunicações nesta caminhada. E por isso a sua actuação deverá estar sempre assente no 
desenvolvimento, uma vez que ela influência vários outros intervenientes. Como tal, 
procuramos aqui esclarecer algumas funções e problemas relativos a prestação de serviços. A 
realidade se for bem estudada em comparação com outros países certamente se revelaria 
muito mais crítico, o que não é objectivo principal deste trabalho. 
4 Outros parceiros 
4.1 Os Ciber’s  
Os denominados de Ciber Cafés, são uma alternativa a ter em conta para os numerosos 
utilizadores que não possuem computadores, acesso á Internet e outros acessórios como 
impressora ou scanners.  
Em outras realidades têm sido chave para suprir as necessidades de turistas, de pessoas 
em trânsito. Contudo, pelo facto de serem pequenos centros com um número pequeno de 
serviços, não conseguem abarcar a quantidade necessária. O caso particular do Brasil, o LVB 
chamava em 2000 a atenção para o incentivo a instalação destes por todo o país.  
Tendo em conta a realidade do país onde a quantidade de utilizadores do mesmo 
perfil, os Ciber podem ser uma alternativa para o problema de acesso. 
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Actualmente, na capital do país se encontra cada vez mais tais centros. Estes já 
possuem serviços diversos como impressão, digitação, gravação de CD, Internet, aluguer de 
filmes etc. 
A primeira questão se põe relativamente ao preço (em média 150 ECV/hora) e 
qualidade de serviço, alguns dependem do que os mesmos pagam ao operador. Contudo, 
alguns serviços já dependem da ideia ou capacidade inovadora de tais centros. Como sempre, 
a crescente concorrência têm causado o aumento de serviços, qualidade e diminuição do 
preço.  
De um modo geral estas começam a ter impacto, por enquanto para aquele que podem. 
Por exemplo, se um utilizador fazer uso da Internet uma hora por dia e pagar 200 ECV ao fim 
de um mês paga no mínimo 6000 escudos. E quando estes utilizadores são jovens 
(estudantes), restam duas soluções: usa quem tem recursos financeiros ou usa-se mas, de 
forma bastante limitada. E como uma hora de uso de Internet hoje se revela pouco, logo 
vemos o cenário existente. 
Há que haver então por parte da CVT uma certa flexibilidade na definição de preço 
para estes Ciber’s, de forma que terceiros possam ser beneficiados. Não temos as informações 
concretas, mas cada vez mais surgem em várias zonas da periferia, o que vem trazer cada vez 
melhor a interiorização de realidades TIC e da própria cultura digital.  
4.2 Os Bancos Comerciais (BC)  
Os BC são um dos intervenientes que promovem e de que maneira a difusão das TIC. 
Estes por poder financeiro e necessidade técnica acompanham e implementam para si vários 
sistemas fazendo uso intensivo das TIC. 
A introdução das TIC nos bancos tem permitido maior flexibilidade, pois estes surgem 
como alternativa a presença física, pouco confortável, que leva a atrasos constantes de 
empresas e individuais nos mais diversos processos.  
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Hoje dos quatro bancos comerciais existentes, três já prestam serviços concretos e 
informações através da Web. Até então pouco difundida ou utilizada por mais diversos 
factores, esta tecnologia vem diminuir alguns problemas como: pessoas que deslocam até ao 
espaço físico, colocando-se numa fila só para consultar o saldo, quando outros atrás 
necessitam de realizar tarefas mais importantes; informações personalizadas; entre outros 
variando de instituição.  
Caso concreto 
 No caso concreto do BCA (www.bca.cv), pode-se fazer desde consulta de saldos, 
movimentos bancários, formulários, requisição de cheque, até transferências entre bancos. O 
serviço vem então trazer uma nova oportunidade, no que concerne a deslocação poupando 
tempo a individuais de se deslocarem do seu posto de serviço (parar de produzir) para realizar 
tarefas bancárias.  
O BCA também possui um programa para aquisição de bens, entre eles, computadores 
pessoais com taxas especiais. Apesar de tal não seja específico vem dar sentido ao programa 
descrito no PESI (ver A.8) que visa facilitar a aquisição de equipamentos. 
Apesar dos bancos já prestarem alguns serviços on-line, há muito ainda que fazer 
internamente. Enquanto não se mudar o conceito de atendimento a cliente, a adaptação às TIC 
vem causar mais um caos, pois são tantos os que recorrem aos bancos, porém muitos não 
possuem habilidades para um uso adequado. É certo que há que ter determinado mecanismos 
de segurança, todavia estes não deverão ser burocráticos de tal forma que seja um “sacrifício” 
ir ao banco.  
Pagamento electrónico 
SISP – Sociedade Interbancária e Sistemas Pagamento 
Criada em 1999, a SISP vem desde então fornecendo um serviço em constante 
evolução, possibilitando as mais diversas operações de pagamentos (Cartão Vinti4). Até então 
ela vem possibilitando uma “introdução” ao uso generalizado de pagamento electrónico. A 
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sua acção é importante de maneira que complementa o “ciclo” de um conjunto de iniciativas 
que usam as TIC para criar toda a base necessária para a SocInfo.  
Já é possível através da rede de ATM implantada pela empresa, realizar muitas das 
operações feitas num banco (transferência, consulta de saldo, levantamento de dinheiro), só 
que disponíveis 24 horas por dia e em diversos locais. Entre os serviços possíveis, já é 
possível realizar outros pagamentos como: pagamento em postos de combustíveis, facturas de 
telecomunicações ou de energia eléctrica. Espalhadas pelos bancos e outros espaços públicos, 
já se está a difundir cada vez mais em centros comerciais. A possibilidade de pagar através 
deste meio vem ajudar os próprios bancos, liberando-os para a realização de outras tarefas que 
requerem mais a presença dos utilizadores. 
Outra alternativa é o mais recente sistema de pagamento – VISA –, funcionando de 
modo semelhante ao cartão Vinti4, permite realizar pagamentos em qualquer parte do mundo. 
Com a sua introdução abre-se novas portas para que haja realmente suporte ao comércio 
electrónico. Deste modo, os utilizadores podem já fazer compras on-line (usando um simples 
cartão) e além do espaço territorial nacional, tornando possível a entrada no país as demais 
ofertas que muitas lojas virtuais dispõe. Isso torna-se vantajoso, pois são muitos os produtos 
que ainda o mercado nacional não possui, como livros, softwares ou equipamentos e que 
podem ser adquiridos sem que estes tenham que viajar para a sua aquisição.  
Portanto, há que aproveitar todos os recursos proporcionados por este sistema, que na 
sua adopção por várias empresas torna-se cada vez mais fácil (associando aspectos de 
segurança) para qualquer utilizador pagar na sociedade onde quase tudo passa por meios 
electrónicos, incluindo agora o Pagamento Electrónico. 
4.3 ONG’s e Sociedade Civil 
O envolvimento da Sociedade Civil deve ser mais uma oportunidade de colaborar e 
criar uma dinâmica onde todos se empenham por uma SocInfo, cada vez mais próxima do seu 
próprio conceito. 
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Uma das formas da Sociedade Civil participar é nos movimentos como as 
organizações não governamentais ou associações. O RNDH (2004) afirma um aspecto muito 
importante dizendo que as “ONG e associações locais são parceiros activos para o 
desenvolvimento”. Ciente desta realidade deverá haver um forte empenho das mesmas para 
que consigam desenvolver projectos consistentes, capazes de merecer financiamento dos 
demais privados ou do próprio governo. Então pelo facto destas organizações trabalharem 
com diferentes faixas etárias e áreas sociais, é uma oportunidade de todos aproveitarem tais 
iniciativas para a introdução da “cibercultura” na sociedade. 
Uma vez oferecida condições de acesso, a sociedade deverá ter capacidade para 
produzir seus próprios conteúdos. A produção de conteúdos originários da própria sociedade é 
um desafio, todavia careta caso seja vencido, bons resultados uma vez que estes serão 
certamente conforme a necessidade dos mesmos. Neste sentido o domínio total sobre os 
mesmos se torna em mais um desafio.  
É certo que com a disseminação da Internet, serão muitos os conteúdos e políticas que 
contrariam os interesses da própria população. Neste sentido todos deverão ter um olhar 
crítico sobre o uso e as necessidades da sociedade. No mesmo contexto é que LVB chama a 
atenção: “A sociedade civil deve zelar para que o interesse público seja resguardado (…)” e 
ainda que as ONGs “Ocupam um papel de destaque na mobilização da sociedade, visando 
garantir que os objectivos sociais sejam respeitados.”. Tais acções em conjunto permitirão 
então a construção de uma Sociedade de Informação para todos.  
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Capítulo 5: Conclusão  
 
No decorrer deste trabalho foram surgindo as mais diversas questões relativas ao tema 
e consequentemente foi possível criar uma visão geral da situação em que encontramos a 
nível da Sociedade de Informação. Neste sentido seria desnecessário repeti-los. 
O facto da maioria das iniciativas fazerem parte de planos recentemente elaborados 
(dois anos atrás), a ideia que fica é de todas as descrições feitas ao longo do trabalho são 
meros projectos. Contudo, apesar de se poder ver maior o impacto de tais projectos daqui a 
alguns anos, já se começou a verificar algumas das iniciativas. Já são muitas as aplicações que 
estão sendo instaladas e testadas em vários departamentos do Estado, já existem Portais Web 
e algumas decisões políticas já foram tomadas. Apesar de não ser possível apresentar todas 
elas, por motivos óbvios, vamos a seguir apresentar algumas que mesmo há dois anos atrás já 
estavam a ser usados em algumas ilhas ou instituições. 
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1. Onde estamos? 
Recursos on-line 
Um dos primeiros recursos disponíveis na Internet é sítio oficial do governo. Através 
desta página podemos aceder aos mais diversos conteúdo informativos do governo. Através 
do endereço www.governo.cv, podemos ter acesso aos programas do governo e tudo o que diz 
respeito a actuação do governo através de notícias actualizadas. Ela vem deste modo facilitar 
o entendimento claro (básico) ao cidadão que pode ter acesso e acompanhar as iniciativas 
através dos documentos fornecidos. Em termos de navegação este possui uma estrutura 
simples e conta com mecanismos de feedback, embora de uma maneira discreta e pouco 
apelativa. Tal como outros portais de outros governos esta permite aceder aos outros 
organismo de igual importância. 
Já é possível ler a constituição da república on-line através da página do Supremo 
Tribunal de Justiça (http://www.stj.cv/) e saber tanto a nível da sua estrutura como as suas 
actividades, leis e artigos. De forma inovadora também é possível fazer Queixas electrónicas 
ou denuncias recorrendo às páginas das autoridades policiais como POP (http://www.pop.cv/) 
e PJ (http://www.pj.cv/). A nível das actividades relacionadas com as finanças 
(http://www.minfin.cv/) está disponível um conjunto de informações como: guias 
informativos sobre os impostos, orçamentos do Estado ou relatórios de contas. No que diz 
respeito a Educação, a página do Ministério da Educação (http://www.minedu.cv/) 
proporciona um vasto leque de informações do sistema educativos do país, assim como 
projectos e estatísticas. Enfim, além destas já existe outros ministérios com páginas Web, 
assim como as diversas direcções, institutos, câmaras municipais e associações. 
O crescente número de Portais Web já existentes e outras em construção está desta 
forma criando pouco a pouco uma base sustentável de informação e serviços, que certamente 
serão necessários no avanço de outras iniciativas. Com isto, podemos afirmar que já se faz 
realidade em termos recurso ao uso da Web como alternativa a prestação de serviços, embora 
não haja ainda uma grande cultura de acesso a esses meios, o primeiro passo necessário já está 
dado e resta incentivar e promover o seu uso. 
100/116 
Sociedade de Informação em Cabo Verde 
Metas e Desafios 
Aplicações 
As informações dispostas nas páginas Web são na maioria, frutos de maior domínio 
sobre os fluxos de informação conseguidos pelo Estado através das mais diversas aplicações. 
Neste sentido passamos a apresentar aqui algumas aplicações de referência que já funcionam 
nas instituições. 
A nível de RH, a aplicação RRH já se faz uso já há algum tempo, permitindo o 
recenseamento de um grande número dos RH que servem o Estado actualmente. A sua 
integração com outras em curso deverá permitir agora maior controlo sobre os RH. 
Já também é possível através da aplicação GDI, gerir as dívidas internas tal como o 
fluxo de pagamentos.  
A nível da Educação já existe em algumas escolas, um conjunto de módulos – EDU 
GES –, que visa gerir as mais diversas questões da gestão escolar. 
A saúde já contempla, desde de 2004, com uma experiência piloto do projecto SIS, no 
Hospital Agostinho Neto, Praia. Apesar de não aparentar mudanças, a integração desta com 
outras deverão começar a fazer se sentir a partir de 2010. 
Este breve resumo representa algumas das aplicações que já existem, contudo a 
maioria deverá fazer efeito nos próximos quatro anos. Isto tendo em conta a necessidade de 
estas funcionarem em integração com outras, por isso, de momento pouco se pode concluir 
acerca dos aspectos técnicos destas. 
Infra-estruturas 
 A nível de infra-estruturas, já em 2004 a rede do Estado mantinha ligado cerca de 56 
edifícios, com 53 servidores disponíveis. Actualmente, é certo, muito mais servidores e 
edifícios já se encontram ligados. Com o aumento de aplicações e partilha de dados, é claro a 
existência de uma correlação entre as crescentes aplicações e as infra-estruturas. Contudo, 
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apesar de ser um dos objectivos deste trabalho, não foi possível de momento saber muito mais 
além do que já foi dito. 
2. Para onde vamos? 
Cabo Verde ainda apenas está a dar os primeiros passo de um longo percurso. Embora 
levantadas tantas questões e/ou problemas ao longo do trabalho, as ideias, iniciativas, medidas 
políticas não deixam de ser uma esperança. Tal esperança que pouco a pouco está tornando-se 
realidade precisa de muito mais intervenção política e civil.  
Os desafios que se esperam, naturalmente, infra-estruturas necessárias, podem ser um 
problema hoje. Todavia, o maior desafio que poderá se esperar é a abordagem da questão por 
parte da classe política, empresarial e principalmente a sociedade civil. Assim as questões 
como info-exclusão, que não receberam um tratamento devido, nomeadamente cidadãos com 
necessidades especiais, poderão servir como aspecto chave para que a actuação de todos 
contribua para o combate à pobreza, posteriormente as suas consequências. 
É nesta perspectiva que vemos um avanço parcialmente promissor, porém com 
necessidade de muito mais e melhor abordagem, gerando assim o crescimento sustentado, 
justo e sobretudo consciente de todos rumo à Sociedade de Informação.  
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A Infra-estruturas do Estado  
A.1 Tabela de preços da Telecom 
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A.2 Níveis da rede nacional  
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B Calendarização dos projectos e acções rumo a 
Sociedade de Informação 
A.3 Iniciativas para o relacionamento com o cidadão (serviço 
interactivo)  
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A.4 Iniciativas para o relacionamento com o cidadão (Democracia 
Electrónica) 
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A.5 Iniciativas para o relacionamento com o cidadão (Saúde) 
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A.6 Iniciativas internas (administração pública eficiente) 
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A.7 Iniciativas rumo a Nova Economia 
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